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Ata da jO"-~ Sessão xTT£DÍA//aiA em ̂ O de ClCuZŴ  199Í-

3a Sessão Legislativa, de l3 Legislatura.

Presidente (s): Sr. (s) Deputado (s) N|

Secretário(s) Sr(s) Deputado(s)

s ,/> horas e O b minutos, encontravam-se presentes os Srs.

Deputados f

- Deputado Agnelo Queiroz (PC do B)

- Deputado Aroldo Satake (PDíU

- Deputado Denícip Tavares

- Deputado Carlos Alberto

- Deputado Cláudio Monteiro (PDT)

- Deputado Edimar Pireneus (PDT)

- Deputado Eurípedes Camargo (PT)

- Deputado Fernando Naves (PDG)

- Deputado Geraldo Magela (PT)

- Deputado GilsoiinAraujo (PTR)

- Deputado Padre Jonas (PDT)
- Deputado Jorge Càuhy (PL)

- Deputado José Edmar (PTR)

- Deputado José Ornellas (PL)

- Deputada Lúcia Carvalho (PT)

-Deputado Manoel Andrade (PTR)

- Deputada Maria de Lourdes (PSDB)

- Deputado Maurílio Silva (PTR)

- Deputado Pedro Celso (PT);

- Deputado Peniel Pacheco (PSTS)

- Deputada Rose Mary Miranda (PTR)
- Deputado Salviano Guimarães (PDT)

- Deputado Tadeu Roriz (P.SC;)

- Deputado Wasny de Roure (PT)
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Ha número regimental.

Declaro aberta a sessão. Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos "*

trabalhos.

Convido o Deputado José. .Edmar a assumir as funções de

secretario da Mesa.

Solicito ao Sr. Secretario que leia o i 2 item da Ordem

do Dia.

\ Ir !t!l

1) Discussão e votação, em l9 turno, das Emendas de

Plenário ao Projeto de LPÍ n2 198, de 1991, que " Autoriza o

Poder Executivo a abrir créditos adicionais até o limite de Cr$

5.923.014.000,00 (cinco bilhões, novecentos e vinte e três mi-

lhões e quatorze mil cruzeiros).

Autor: Executivo Local

Relatores: Deputado Cláudio Monteiro - CCJ

Deputado Gilson Araújo - CEOF



ADRIANA AMARAL/ALZIRÃ 10.10 15:06 E/19/2

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO - Sr. Presidente, peço a pala-

vra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - Com a palavra o Depu

tado Cláudio Monteiro.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, eu gostaria que fosse feita uma correção

Primeiro, "a discussão não e das

turno,



José Alberto/Alzira

(Cláudio Monteiro)

10/10 151i08 E-20.1

/
OU.

ainda &3xda votação em pri^ííiro turno/ cio parecer da Comi s-.

são "Ecoiiorsjjfr&e ás." Comissap_á26cáai*_Dara,
7)

ses pareceres, podemos faze

ces-

,da Comissão de Constitui
jsx/^- j• ' . —. . ^f ̂  ^*- — J

çao e Justiça sobre as emendas. -(-Pa LI y a")

Sr. Presidente, não foram votados aindas em, primeiro

tur^no, os pareceres dessas duas Sornissões. Fazer a votação das

emendas apresentadas em plenário em primeiro turno e colocar as

coisas fora da ordem.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - A Mesa acata a %rers=

trao de ordem do Deputado Cláudio Monteiro, e passamos a palavra

, Orçamento e Fi: -ao Relator da Comissão de '«AMjrtyúj

nanças.

Cora a palavra o Deputado Gilson Araújo



MÁRCIA / ALICÉA 10/10 15:10 (PEDRO CELSO) E - 21/1

Com a-paLavpa o DepuLado uilson Araújo.

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Profere o seguinte parecer.)

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

PARECER DE PLENÁRIO, N* DE 1991.

Da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças

sobre o Projeto de Lei N2 198/91, que "Autori

za o Poder Executivo a abrir créditos adicio

nais até o limite de Cr$ 5.923.014.000,00 (cin

co bilhões, novecentos e vinte e três milhões

e quatorze mil cruzeiros).

RELATOR: Deputado GILSON ARAÚJO

I - RELATÓRIO

1. O Projeto de Lei N2 198/91, originário do Executivo Lo

cal autoriza o Poder Executivo a abrir créditos suplementa

rés até o limite de Cr$ 5.923.014.000,00 (cinco bilhões, no

vecentos e vinte e três milhões e quatorze mil cruzeiros).

2. Para tanto, através do remanejamento de dotações, mos

tra a constituição da RECEITA e da DESPESA.

3. Dada a importância da matéria para a Administração, o

Governo do Distrito Federal solicita urgência na apreciação

do referido projeto de lei.



MÁRCIA / ALICÉA 10/10 15:10 E - 21/2

II - RECEITA E DESPESA

RECEITA

Cancelamento de dotações
orçamentarias (anexos V
VI)

Em Cr$ 1.000,00

5 .462 .747

próprios ~ÕJCr gETRAtt" . . .'



ANA / ALICÉA 10/10 15:12 (GILSON ARAÚJO) E - 22/1

Recursos próprios do DETRAN/
DF 460.267 5.923.014

2. DESPESA

. Suplementação orçamentaria
(anexos I, II, III, IV, VII e
VIII) 5.923.014

III - ANALISE DAS PROPOSIÇÕES

Observamos aqui a fonte da Receita e as indica-

ções para as Despesas contidas no Projeto de lei em exame:

Receita

Vemos que a "receita indicada como fonte para as

alterações propostas ao orçamento do corrente exercido decor

ré do remanejamento de dotações já existentes, no montante de

Cr$ 5.923.014.000,00 (cinco bilhões, novecentos e vinte e

três milhões e quatorze mil cruzeiros).

Despesa

As suplementações são as constantes dos Anexos I,

II, III, IV, VII e VIII:

1. Secretaria de Planejamento

Suplementação de Cr$ 50.403.000,00 (cinqüenta mi

Ihões, quatrocentos e três mil cruzeiros) destinados ao ajus

tamento interno da programação da Secretaria, com remanejamen

to de suas próprias dotações.

2. Instituto de Saúde do DF

Suplementação de recursos no valor de Cr$

40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros) para constru
cão de um galpão destinado ao almoxarifado do Instituto por
recomendação do Tribunal de Contas do DF. Tais recursos são
oriundos de remanejamento de dotações do próprio Instituto.
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3. Secretaria de Transportes

Suplementação de recursos no valor de Cr$

574.000.000,00 (quinhentos e setenta e quatro milhões de cru

zeiros) destinados a reforçar dotações relativas ã manutenção

do sistema de caixa único dos transportes urbanos.

OBJETIVOS: Convênio com a TCB para prestação dos seguintes ser

viços:

1. atendimento aos usuários do Sistema de Transportes

Coletivos do DF;

2. elaboração de estudos, cálculos e planilhas de cus_

tos tarifários;

3. emissão e controle de passes dos deficientes f f si.

cos e estudantes e apuração de diferenças dos vales - transpor_

tes a serem pagos às operadoras; •

4. contabilização e movimentação financeira do Caixa

Onico;

5. controle da produção quilométrica do sistema de

transportes;

6. estudo comparado das tarifas vigentes em algumas

regiões metropolitanas e do DF;

7. planejamento operacional, estudos e projetos rela_

tivos â estrutura física do sistema;

8. análise dos processos de multas e infrações;

9. planejamento e execução das atividades pertinentes

â fiscalização do transporte urbano;

10. assessoria técnica às atividades executadas pelo

Departamento de Transporte Urbano;

11. outras atividades.

PRAZO DE EXECUÇÃO: Agosto/Setembro-91

RECURSOS NECESSÁRIOS: Cr$ 574.000.000,00

DETALAHAMENTO DAS

DESPESAS: Serviços de Terceiros Cr$ 574.000.000,00



Ney / Clarice 15hl4 / 15hl6 SE 23/24.2

CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL 04.

4. Fundação Zoobotânica do DF

Suplementação de recursos no valor de Cr$

1.500.. 000.000,00 (hum bilhão e quinhentos milhões de cruzei-

ros) destinados à aquisição de máquinas e equipamentos para

reforçar a patrulha motomecanizada da Fundação, de forma a

expandir o atendimento aos pequenos produtores rurais.

5. Secretaria de Segurança Pública

Suplementação de recursos no valor de Cr$

762.994.000,00 (setecentos e sessenta e dois milhões, novecen

tos e noventa e quatro mil cruzeiros). Estes recursos, já apro

vados por esta Câmara, destinam-se à construção do setor "C"

do Centro de Internamente e Reeducação do DF. O objetivo ães_

tá Suplementação é a transferência interna de dotações do sub

projeto "Execução de Reformas em Edificações da Policia Ci-

vil", já que originalmente a alocação a este subprojeto foi

indevida.

6. Secretaria de Desenvolvimento Social

Inclusão na programação da Secretaria de projeto

relativo ao Fundo Habitacional do Distrito Federal - FUNDHABI,

em atendimento ao disposto no artigo 3s do Decreto 11.955, de

09 de novembro de 1990, com valor simbólico (Cr$ 50.000,00) pá

rã posterior alocação dos recursos pertinentes.

7. Fundação Cultural do DF

Suplementação de recursos no valor de Cr$

118.300.000,00 (cento e dezoito milhões e trezentos mil cru

zeiros) destinados ã conservação e manutenção do Memorial JK,

incluindo aparelhos de informática, instalação de dispositi_
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vos de segurança contra roubos e furtos e a implantaç~ao do

projeto Museu-Escola, cujo objetivo é proporcionar à rede es_

colar do DF indispensáveis conhecimentos sobre a História do

Brasil, Brasília e do seu Fundador.

OBJETIVOS:

1. Conservação e manutenção de Memorial JK, com

preendendo pagamento de pessoal, serviços de terceiros, mate

rial de consumo, etc.

2. Manutenção de programas culturais, eventos, pes_

quisas, ampliação do museu com ampliação de vitrines, mobiliá-

rios, computadores, instalações de aparelhos de segurança con

tra roubos e furtos, projetores, TV/VT e máquina copiadora.

3. Implantação do projeto Museu-Escola, objetivan

do proporcionar aos alunos da rede escolar do DF conhecimen-

tos sobre a Historia do Brasil, de Brasília e de seu fundador.

PRAZO DE EXECUÇÃO: Julho./Dezembro de 1991.

RECURSOS NECESSÁRIOS: Cr$ 168.300.000,00

. Já alocados pela Lei NQ 155/91 Cr$ 50.000.000,00

. A alocar Cr$ 118.300.000,00

DETALHAMENTO DAS DESPESAS:

. Despesas com pessoal e encargos sociais Cr$ 68.000.000,00

. Serviços de terceiros/material de cori

sumo Cr$ 65.300.000,00

. Instalações, móveis e equipamentos Cr$ 35.000.000,00

. Soma Cr$ 168.300.000,00

8. Secretaria de Comunicação Social

Suplementação de Cr$ 1.500.000.000,00 (hum bilhão

e quinhentos milhões de cruzeiros) para reforço de dotações

destinadas â divulgação oficial dos atos e fatos administratjL

vos e realização de campanha institucional com vistas a trans-

mitir ã .população os resultados da execução do P lano d.eJ_Soyer
riu tilaljuiado com a oua participação.. /"S/S A B A\
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rro elaborado com a sua participação.

A) PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS

OBJETIVOS: Compreende a impressão e divulgação do Diário O

ficial do DF, inclusive dos atos relativos à Cá

mara Legislativa.

PRAZO DE EXECUÇÃO: Setembro/Dezembro-91

Cr$ 1,00
RECURSOS NECESSÁRIOS: 522.000.000

DETALHAMENTO DAS DESPESAS: Serviços de Terceiros 522.000.000

B) REALIZAÇÃO DE CAMPANHAS E EVENTOS

OBJETIVOS:

- Publicidade legal: editais e notas oficiais

- Campanhas institucionais de conscientização pública rel<a

cionadas ao bom uso dos instrumentos e conservação do pa-

trimônio

- Campanha institucional de conscientização pública rela

cionada ao bom uso dos equipamentos públicos

- Campanha institucional de preservação do Meio Ambiente

- Campanha institucional voltada para o controle do fluxo

migratório para o Distrito Federal

- Campanha institucional preventiva na ãrea de Saúde

- Campanha institucional na ãrea de Segurança Pública

- Campanha institucional na área de Educação

- Campanha institucional de Segurança no Trânsito, através

do programa PROTRANSITO que tem como finalidade conscien

tizar a comunidade do DF sobre a violência no trânsito de

hoje.

PRAZO DE EXECUÇÃO: Setembro/Dezembro-91
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RECURSOS NECESSÁRIOS:

Cr$ 1,00

978.000.000

DETALHAMENTO DAS DESPESAS: Serviços de Terceiros - 978.000.000

9. Secretaria Especial de Articulação para o Desenvolvimento do

Entorno

Alocação de recursos no valor de Cr$

850.000.000,00 (oitocentos e cinqüenta milhões de cruzeiros)

destinados â implantação e manutenção da Secretaria, bem como

o desenvolvimento de ações visando a articulação com os muni

clpios do Entorno de forma a implantar uma infraestrutura e

conômica e social capaz de reduzir as pressões exercidas s£

bre o Distrito Federal.



Lilian/Lizete

(Gilson

10/10 15h20

e-26/1

Suplementação de recursos no valor de Cr$

460.267.000,00 (quatrocentos e sessenta milhões, duzentos e

sessenta e sete mil cruzeiros) destinados a reforçar dotações

do Departamento, cuja fonte é o excesso de arrecadação de ré

ceitas próprias.

11. SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA - TCB

Suplementação de recursos no valor de Cr$

67.000.000,00 (sessenta e sete milhões de cruzeiros) com subs_

crição de capital através do FUNDEFE, como parte de recursos

para a renovação da frota da empresa.



DO DISTRITO FEDERAL

IV - ASPECTO FORMAL E LEGAL

No que pertine ao aspecto formal e legal y julgamos

que a proposição em análise obedece aos princípios da legali.

dade, legitimidade e economicidade, tendo por objetivo alocar

recursos para os setores julgados prioritários pelo Governo.

Observa-se apropriada a competência quando se con£

tata que são da iniciativa privativa do Governador os projetos

de lei que dispõem sobre matéria orçamentária (íbrt. 2Q, § 2Q

do Decreto Legislativo *)KQ 01, de 05/07/91).

Adequado/ também é o pedido de autorização a ejs

tá Câmara jpois a abertura de créditos suplementares acima de

20% (vinte por cento) do valor da dotação do subprojeto ou
subatividade depende de autorização do Poder Legislativo, con

forme dispõe o inciso IIj do artügJJD. 7Q da Lei 142, de 28/12/90.

V - VOTO

Peita a análise detalhada da proposta apresentada

pelo Governo, somos de parecer que o Projeto de fiei •IflQ 198/91

do Governador do Distrito Federal, deve ser aprovado, consides

rando-se que:

a) as exigências legais com relação â elaboração

e modificação do orçamento foram respeitadas;

b) os créditos suplementares no valor total de

Cr$ 5.072.964.000,00 (cinco bilhões, setenta e dois milhões,
novecentos e sessenta e quatro mil cruzeiros) e os créditos

especiais que passam a agregar o orçamento ino valor de Cr$

850.050.000,00 (oitocentos e cinqüenta milhões e cinqüenta mil

cruzeiros)j são provenientes de cancelamentos no total de Cr$
5.462.747.000,00 (cinco bilhões, quatrocentos e sessenta e

dois milhões, setecentos e quarenta e sete mil cruzeiros) e

do excesso de arrecadação no DETRAN fio valor de Cr$
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460.267.000,00 (quatrocentos e sessenta milhões, duzentos e

sessenta e sete mil cruzeiros), devidamente identificados e

apontados nos quadros analíticos. [c

de 1991,

- Presidente

- Relator



Francêska/Lizetex 10/10/91 15:22 E-27/01
*y

O SR. PRESIDENTE PEDRO CELSO -Em discussão^(^ausa)

«sfv̂ -uz-*»-̂  <»̂ ut̂ _>v <â  û -̂ ŝ ut̂ iç»-»-̂  í̂ -t - ̂ r*-̂  px̂ Jcj-î -a ŝ̂ ^

\^Convido o Sr. Secretário a fazer a chamada dos

queles que se pronunciarem pelo '̂ im", estarão

aprovando o parecer do Relator, os que se pronunciarem pelo "ç/ao" ,

estarão rejeitando v®

( P r o r F'ffc
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Celso) - O parecer da Comiss

são de AoGunt&s Economi<£3lg\esta aprovado com 21 votos favoráveis/-^

nenhum contrário í<sT"2 ausências.

Convido o Deputado Salviano Guimarães a assumir a

Presidência dos trabalhos *

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala

vra o Sr. Relator da Comissão de Assuntos Sociais/ Deputado Maurí

lio Silva.

O SR. MAURILIO SILVA (PTR. Profere o odguintc pgr@
<=*-o

£*/ LÚeíTT
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l- Legislatura

Sessão Legislativa

C0MISSÃO DE AG3UNTOO OOCIAIS

n PARECER N2 de 1991,

obre o Projeto de Lei ns 198/91/de

autoria do Poder Executivo do Dis-

trito Federal, que autoriza a aber-

tura de Créditos Adicionais até

o limite de Cr$ 5.923.014.000,00.

íi:LATOR: Deputado F&AURILIO SILVA.

Vem a exame desta Comissão o Projeto de Lei

em epígrafe, que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos

adicionais aos Orçamentos Fiscal e de Seguridade Social pa-

ra o Exercício Financeiro em curso - Leine 142, de 28.12.90-

até o limite de Cr$ 5.923.014.000,00, para atender a despe -

sãs de diversas naturezas.

Os recursos necessários ao atendimento des-

sas despesas têm origem:

1. no cancelamento de dotações ordinárias dos

Orçamentos Fiscal e de Seguridade Social, no montante de

Cr$ 5.462.747.000,00;

2. no excesso de arrecadação de recursos pró

prios do Departamento de Trânsito do DF, no valor de Cr$

460.267.000,00.
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Na Mensagem que encaminha proposição, escla-

rece o Exmo. Sr. Governador que os créditos adicionias em

questão, em nada modificam o contexto dos objetivos e dire-

trizes estabelecidos no programa de trabalho do Governo e

decorrem, fundamentalmente, de atendimento ao disposto no

inciso II do art. 7^ da Lei n5 142, 28.12.90, vez que as

suplementações ultrapassam o limite legal de competência do

Executivo.

Resumidamente, as suplementações orçamentá-

rias contemplam os seguintes órgãos:

- Secretaria de Planejamento 50.403.000,00

- Instituto de Saúde do DF 40.000.000,00

- Secretaria de Transportes 574.000.000,00

- Fundação Zoobotanica 1.500.000.000,00

- Secretaria de Segurança Publica 762.994.000,00

- Fundação Cultural do DF 118.300.000,00

- Secretaria de Comunicação Social 1.500.000.000,00

- Secretaria Especial do Entorno 850.000.000,00

- DETRAN 460.267.000,00

- TCB 67.000.000,00

- Secretaria Desenvolvimento Social SO

T O T A L 5.923.014.000,00

O Valor atribuído à Secretaria de Desenvolvi.

mento Social é simbólico e foi deduzido da diferença entre

o total dos créditos e as parcelas especificadas, no anexo

a Mensagens, para cada um dos demais órgãos. Este valor se-

rá complementado, posteriormente, destinando-se, ao Fundo Ha

bitacional do DF - FUNDHABI, conforme art. 3 2 do Decreto n2

11.955, de 09.11.90.

PARECER:

Visto sob a ótica da Comissão de Assunto Só-
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ciais, a proposição não merece reparos, porquanto os esclare_
cimentosi que acompanham cada item de despesas informam, ain
da que sucintamente, sua finalidade.

Somos, portanto, pelo acolhimento da propo
sição, no que diz respeito ao exame desta Comissão. //

Saladas Confissões, outubro/dsi 1991



Herrnione/Arnaud 10/10 15:30 E31/4

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em discussão

o parecer do Relator. f-Pet

ííão havendo quem queira discutir, era votação

Convido o Deputado Pedro Celso a tonar assento a Mesa



MAíflA MARLENE/ARNAUD 10/10/91 15h32m 0.32.1
/ 3,H
OBSTINA / ARNAUD 10/10/91 IBíuím 0.33.1

(Continua o Sr. Presidente Salviano Guimarães)

Os Srs. Deputados .que tatu pronunciarem

tarao aprovando o parecer; os que teJe- pronunciarem

sim"v es-

107
"nao'I^esta-

r ao rejeitando-a.

Sr . Secretrio rocedsr a chamada dos

Srs. Deputados.

O parecer da Comissão de Assuntos Sociais esta apro

votos favorveis e uma ausncia.

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Constitui

çao e Justiça para emitir parecer sobre as emendas de plenário

de primeiro turno.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Profere o seguinte

parecer:) _,

Sr. Presidente e Srs. Deputados:^*,
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E-34/35/1

DA 6ÒMISSÃO DE &NSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE AS EMENDAS DE PLENÁRIO APRESENTA

P LDAS AO PROJETO DE /LEI N2 198/91, QUE
f^~\ í—-

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ABRIR CRÊ

DITOS SUPLEMENTARES ATÉ O LIMITE DE

CR$ 5.923.014.000,00 (CINCO BILHÕES,

NOVECENTOS E VINTE E TRÊS MILHÕES E

QUATORZE MIL CRUZEIROS).

E L A T O R:
5\ /* JU \
0EPUTADO CLÁUDIO /ffONTEIRO . J

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei em epígrafe, nesta fase, recebeu

14 (quatorze) emendas, sendo a de n9 01 de autoria do Deputado

Benicio Tavares; as de n9s 02 e 11 do Deputado Salviano Guima

raes; as de n-s 03 e 04 do Deputado Fernando Naves; as de n2s

05, 06, 09 e 10^de autoria da Deputada Lúcia Carvalho; as de n^s

07 e 08.do Deputado Geraldo Magela; as de n2s 12 e 13.do Deputa

do Agnelo Queiroz e a de n9 14 do Deputado Wasny de Roure.

A emenda de n2 01. propõe a supressão do valor de

crS 80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzeiros) da verba desti

nada a Secretaria de Comunicação Social, alocando-a no programa

da Divisão de Ensino Especial da Secretaria de Educação.

A emenda de n2 02 cancela valor de crS

20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) destinados a >ecre
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taria Especial para o Desenvolvimento do Entorno e ainda cr$

10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros) do Departamento de Tran

sito do Distrito Federal, acrescentando tais recursos no anexo

III do Projeto, como crédito suplementar a Secretaria de Cultura

e Esportes.

A emenda de n9 03 suprime do anexo I\x' parte

referente à Secretaria Especial para o Desenvolvimento do Entor

no, a quantia de cr$ 361.000.000,00 (trezentos e sessenta e um

milhões de cruzeiros),sendo aludidos recursos alocados na Secre

taria de Desenvolvimento Urbano, conforme emenda de n9 04.

A emenda de n9 05 cancela dotação da Secretaria de

Comunicação Social, no valor de cr$ 40.000.000,00 (quarenta ml

Ihões de cruzeiros), repassando-os à Secretaria de Educação,obje_

tivando construir uma quadra desportiva no Centro Educacional n2

04 da Ceilândia.

A emenda n2 06 cancela cr$ 18.000.000,00 ( dezoito

milhões de cruzeiros), constantes no anexo III - parte referente
x /? ~ ~\~s^

a Secretaria de Comunicação Social^ determinando que sejam acres

centados na dotação da Secretaria de Educação.

A emenda n9 07 objetiva retirar um crédito de

cr$ 324.000.000,00 (trezentos e vinte e quatro milhões de cruze^L

ros)^ da Secretaria de Transportes, transferindo-os para o Fun

do de Desenvolvimento do Distrito Federal, programa de Obras e

Equipamentos do Sistema de Saneamento Básico.

A emenda n9 08 suprime crS 250.000.000,00 ( duzen

tos e cinqüenta milhões de cruzeiros), da dotação pertinente a

Secretaria de Transportes, alocando-os na Secretaria de Cultura
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e Esporte para atendimento ao Programa de Difusão Cultural.

K ' PA emenda n2 09 cancela o credito de br$

290.000.000,00 (duzentos e noventa milhões de cruzeiros) da do

tação da Secretaria de Comunicação Social, destinando-os à Secre
JL C

taria de Educação para atender à construção de uma ^scola-lflasse

na Samambaia.

A emenda ns 10 cancela do fginexo III - parte ré
/) . ft

ferente a Secretaria de (comunicação Social, o valor de cr$

290.000.000,00 (duzentos e noventa milhões de cruzeiros), alocan

do-os na Secretaria de Educação para a construção de uma J2scola~
& -€lasse no Paranoa.

A (emenda ne 11 suprime da Secretaria de Planejamen

to Verba no valor de cr$ 50.403.000,00 (cinqüenta milhões, qua

trocentos e três mil cruzeiros), alocando-os como crédito esp£

ciai ao Gabinete do Governador.

A emenda n9 12 autoriza o Poder Executivo a abrir

créditos adicionais aos Orçamentos Fiscal e de Seguridade Social

até o limite de br$ 2.854.714.000,00 (dois bilhões, oitocentos e

cinqüenta e quatro milhões setecentos e quatorze mil cruzeiros).

A emenda n9 13 acrescenta /mexo ao art£g£ l2^ can

celando dotação do Orçamento Fiscal, suplementando o Orçamento

da Seguridade Social.

A emenda n9 14 retira br$ 500.000.000,00 ( quinhen

tos milhões de cruzeiros) da Secretaria de Comunicação Social,

transferindo-os para o Programa de Desenvolvimento Industrial do

Distrito Federal.

É o relatório.
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II - FUNDAMENTAÇÃO

A emenda de n2 01 apresenta óbice de natureza regi_

mental, razão pela qual somos forçados a rejeitá-la, pois do

contrário estaríamos vulnerando o disposto no § 22 do art̂ @& 98

do Regimento Interno desta Casa, o qual prescreve que não se

admitirão proposições sem a respectiva justificação.

Ademais, ao pretender suprimir verba originariamen

te destinada a Secretaria de Comunicação Social, transferindo-a

para a Secretaria de Educação, o ilustre Deputado incorre em ví_

cio de inconstitucionalidade por ferir o preceito GO artfg$ 166,

§ 39, inciso III, letra "b" da nossa Carta Política.

Rejeitamos a emenda n2 02, tendo em vista que o

nobre autor da proposição não especifica de qual riõbrica preten

de retirar recursos constante no jlnexo I, que se refere à Secre

taria Especial para o Desenvolvimento do Entorno, pois.dentre as
A O

•^ despesas discriminadas no referido ffnexo, encontra-se a de pés

soai e gncargosJ^ociais, as quais não podem ser alteradas, con

soante prescreve o artig& 166, § 3 a, inciso II, alinea "a" da

Carta Magna vigente.

Rejeitamos 'às pendas nes,03 e 04, tendo em vista

que o ilustre p.utor da proposição .ao acrescentar um novo /epiexo
f . ~

no artygp l2 do projeto, não atentou para os dispositivos do tex

to original, inserindo matéria que não guarda correlação com a

proposta do Executivo, fato este que contraria as normas inser
r

t as no art^gSa 166, § 39, inciso III, alinea "a" da Constituição

Federal .

No que pese a boa intenção da nobre /̂ utora das eme nli/̂ u
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x
das de n3s 05,\06, 09 e 10. somos forçados a rejeita-las, pois o

\
Projeto não contempla a Secretaria de Educação^ portanto, tra

ta-se de matéria estranha ao seu texto, contrariando preceitos

inscritos em nossa Lei Maior, art¥<g$s 166, § 3-, inciso III, lê

tra "b".

Não acatamos a §menda de n- 07, pois sobre a mesma

pairam vícios insanáveis de inconstitucionalidade, ou seja, fere

o disposto no art^gp 166, § 3 Q, inciso III, alínea "b", da

Constituição da República, tendo em vista que ( ao se alocarJ^para
*

o Fundo de Desenvolvimento Nacional^ verbas que suplementariam

a Secretaria de Transportes, deixa-se de atender ao comando cons

titucional supra, o qual exige correlação de matérias.

Acolhemos a femenda n9 08, haja vista que preenche

cumulativamente os requisitos de admissibilidade previstos na

Constituição Federal. art^Qj» 166 e seguintes, pois tanto a Secre_

taria de Transportes./ como a Secretaria de Cultura e Esportes es_

tão contempladas no projeto,, portantOj trata-se de matérias cor
f

relatas.

Rejeitamos a emenda n2 11, tendo em vista que; nos

termos de sua justificação, contraria princípios referentes a

administração publica inserto no «t£tíL@̂ :37 da Constituição Fede_

ral.

A ^rnenda n2 12 do ilustre Deputado Agnelo Queiroz,

não satisfaz aos pressupostos de admissão de emendas aos Ê>roje

fi 'tos de iei$ Orçamentaria^!, tendo em vista que apenas indica os

recursos, sem contudo, indicar a fonte de onde são provenientes,

pois,segundo prescreve o arti$a?166, § 32, inciso II, este tipo

de emenda somente poderá ser aprovada se decorrente de anulação

q /murara
O / X V J- V -O. ^^7
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de despesa, portanto, somos pela sua rejeição.

Ademais, caso tal emenda fosse aprovada, comprome

teríamos demasiadamente a administração do Distrito Federal, pois

/ fos recursos suplementares na ordem de / br$ 5.923.014.000,00
/

(cinco bilhões, novecentos e vinte e três milhões e quatorze mil

cruzeiros )0rf são provenientes de cancelamento de dotações ordina

rias do Orçamento Fiscal e de Seguridade Social, bem como do

excesso de arrecadação de recursos do Departamento de Transito.
ô

Ora, o Deputado^ ao proceder ao cancelamento do £ré

dito ,èuplementar , reduzindo-o para fcr$ 2.854.714.000,00 (dois b_i

Ihões, oitocentos e cinqüenta e quatro milhões, setecentos e qua

torze mil cruzeiros), deixou uma dotação de (pr$ 3.068.300.000,00

(três bilhões, sessenta e oito milhões e trezentos mil cruzei_

ros) sem uma dotação especifica, prejudicando tanto o programa

em que originariamente os recursos estavam alocado s/' c orno as

vidades programadas pelo /projeto em tela, pois o administrador

publico, nos termos do artigo- 37 da Carta Magna, deve agir seguin

do o principio da estrita legalidade, o que levaria a não utili

zar referidos recursos enquanto não fosse aprovada nova lei de

terminando a aplicação desses valores.

Rejeitamos a emenda n- 13, haja vista a ausência

de respaldo legal, pois objetiva anular despesa que sev̂ quer fora
^>

criada.

E que não consta dayproposta inicial rubrica espe_

cifica alocando recursos no Gabinete do Governador e . conforme

preceitua o artjtgtg, 166, § 32 , inciso II, neste tipo de J^rojeto

a emenda somente poderia ser admitida indicando os recursos pró

venientes de anulação de despesa.
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A emenda n- 14 ao anular dotação da Secretaria de

Comunicação Social, transferindo-a ao Programa de Desenvolvimen

\c/~to Industrial do Distrito Federal, não se amolda nas excewsoes

previstas no art.üg® 166, § 32, inciso II da Constituição, a qual

só proíbe a anulação de despesa nas dotações referentes a pes_

soai e seus encargos; serviço da divida e transferencias orçamen
f ^

tarias constitucionais para os Estados, Municípios e o Distrito

Federal. Portanto, somos pela aprovação da emenda, haja vista a

sua constitucionalidade.

III - CONCLUSÃO

Face ao exposto, com exceção das emendas de nes 08

e 14, somos pela rejeição das demais emendasjpor serem inconsti_

tucionais.

Sala das Sessões, 10 de outubro ,de 1991.

Presidente

Relator
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o

parecer do relator.

Com a palavra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orador,)

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu gostaria ate de louvar o

nosso relator, Deputado Cláudio Montei-ro, quando deu «M parecer às

emendas apresentadas, dizendo que feriu a alínea "b", do inciso III,

do § 3Q, do art. 166 da Constituição,, por ter destinado verba a uma

Secretaria que não fazia parte no projeto. Gostaria de confirmar se

e isto mesmo,

"§ 3e - As emendas ao êrojeto de Jie± deSlrçamento &nu-

al ou aos projetos que o modifiquem^ somente -podem ser aprovadas ca-

so :

§ - Sejam relacionadas.'^"

Ai esqueceu de olhar a alínea "a",' com a correção de

erros ou omissões.
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/

•Houve omissão nasecretaria que foi inserida. SÓ não have-
L

ria omissão se constasse a decretaria no projeto. Se não cons-

tá a secretariaynouve a omissão! ficou entendido como omissão,

E mais:> XÍJÍ

-^quando o orçamento para o

ano que vem esta previsto por volta de 1,3 bilhão ̂ destinar ho-

Í9&\j3(tJ\M* Q J ^ ( M j ( A & U A ^ K A A , Ê
je^.850 milhões de cruzeiros ^Yíaltandõ menos de três meses

Hoje mesmo j \6/:-~ v̂ v Deputado Wasny de

Roure aplicaço de da Novacap fora do

Distrito Federal; 30.000 m" «l« de

pavimentação.

Senhores, cidades—

^satelitesy necessitando de infra-estrutura,

*
pás cidades-satlites ryiiirit-m_iT yurrl mi i n i nm, muT1 i encontrámos asfal

to metade, é deveria1 -«'esc.,

teetei tíyluuí'i*4a^ escontrs^íos esgoto^ vazando em quase todas as

ruas ern que passamos, fflao existe ifcaa rua nas cidades-satélites
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um 'p«tf̂ Larea fe... ao ordenamento da área economica»è-o qt

deral <eroa org amontoa- serve também para o Distrito Federal. Quero

reafirmar que ao 'iirttag-.o art. 166, 'deVe s u r Viu Io H- inciso III, ali-

i À- sX^KAA, QJI^JL, fru y
riea Ha"y^oiiB. que1 •oÕTaaf MC . atra projetos de dotação orçamentária deve_

rão ser vistos a que l »o comycorreçao de erros ou ornissgiâif. Se não ti-

vesseauíli! a palavra " ou "acho que o senhor teria razão» porque cor-

reção de erros poderia ser interpretado corno um erro na redação,

as é arro ou omissão não podendo ser interpretado da maneira que o

Deputado vem tentando me convencer, && nossa n-ogativa';—da ne-

Quero diBCi-1 qus- f^s emendas que apresentei de n2<f 5, 6, 9 e

10, são todas relacionadas à área de educação,^,-, quero lembrar a to_

~^Qjy&<AX?v-/

dos* que no início do ano ííèfowxs/as mesmas denúncias na imprensa, re_

~ vV J^clamaçf^J da comunidade envolvida,Y° Governo ãiz/que vai tomar provit —

sJÁÀ^ l'/0
dencias, que em iK meses vai construir as salas»/para se evitar isso,

n " V T /

por estarmos no final do ano, 'por termos-uma solicitação nova de

dotação orçamentária e preservando a Secretaria de Comunicação Só -

\Vcialyverba suficiente para pagar a imprensa nacional, as divulga

ções e ainda realizar algumas campanhas;^^ fizfaaift emendas retiran
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~ i;aof Aodo da área de comunicação» Ao entanto, a-inda se todas as emendas

apresentadas por rastrossem aprovadas.a Secretaria continuaria com

Cr$ 900.000.000,00 (novecentos milhões de cruzeiros) de dotação or-

çamentária dodCr$ 1.000.500.000,00 (um bilhão e quinhentos mil cru-

r*zeiros) solicitados. 'Portanto, senhores, gostaria de solicitar a
u—
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aprovação das emendas, que cada uma delas fosse

> » UmÉem separado, ma delas e paráVconstruçao de uma quadra »ende • — eeP

Mv-emba — /o Deputado Penlel Pacheco""1«-««ai,/'íum debate com_ _ c os

alunos do Centro Educacional n 2 f > 4 , jftuavc a

dor aquol

hto-oonf i

uma das reivindicações que foi eas-sr da construçaoSdax^qua

dr^a.

„
A outra e o a Agrovila São Sebastião,

projeto de um galpão \de uma escola em que os alunos venham a

trabalhar com barro, que é o grande material existente na área.

Se em outras regiões 1&®#*04 a agricultura êílmer desenvolvimento

da comunidade, a Ag(pflvila São Sebastião sobrevive da
' r

produção de objetos de barro.

escola não pode estq/vdesvincula

da daquilo que acontece na sociedade. E um projeto barato, e
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um projeto atualizadoiCom valores^ frodoo e-los. discriminados

o

na emenda que apresenta*®^ É na ordem de 18 milhões.

duas escolas jem duag áreas estrangula -
S

das na área de educação, que são Sama^oaia e Paranoá.

•DTIBii iffliitéii , Srs. Deputados, eu pedi desta

que as quatro emendas e peço que avaliem.com muita probidade^4M

é̂L/&çJiC0MS#E emendas, não levando em consideração meu ponto de

vista, o parecer do Relator.que coloca a inconstitucionalidade,

mas flo valor social e <fa constitucionalidade que essas emendas

tem com relação a esse projeto de nova doj[ação orçamentária.

Portanto, já fiz o destaque e espero a

cada uma delas o parecer favorável dos Srs. Deputados aqui pre-

sentes .

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães):
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra a Deputada Rose Mary Miranda para um esclarecimento.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR) - Sr. Presidente, se

o Relator só acolheu a Emenda n2 8, queria apenas esclarecer a rê s

peito dessa emenda. Quero saber se essa emenda é a que retira a

verba do caixo único e transfere para a Secretaria de Cultura e Eis

porte. É isso que quero saber.

/

E a outra emenda que \J » F-X^ acatou, a de n2 14,

^ verbaXda Secretaria de Comunicação Social e transfere para o
T
programa de desenvolvimento industrial.

. , .,,', ,, vom rela-

ção a esSa Emenda n2 8'_______ _ ^& nobre Deputado que a apre-

sentou teve boas intenções, mas-devemos pensar na situação em que

se encontra o caixa único. Pedimos aqui,e votamos diversas vezes,

„• . ...Ô  • - passe-livre para os deficientes, para

oi doentei rena&. Mo entanto,—ootamoa -re.tirancU

-p-eirn J^gnr r n
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^e__transfere para /a Secretaria de Ispor/feesXe Cultura

outra e/menoa, n2 14, tajjíiáçm acatada peib^Senbòr, que ré t ira ver-

ba da.S/ecretaria deSÇomunicacão Social ;ánsfereyí>ara o

progryama oe desenvolvimento("industrial. Gostaria.ap^nae, de lem-

brar aos pares, que JQ DeputadcNque apresentou esta emenda,

n2 08, teve boas intepçoe^Ss^mas nos ãevemqsfpens-sj* na situação na

edimos, aqui. e vb<amos por^r rqual se encontra o caixa único,pois

diversas >tfezes liberações de passagens, passes ríva^espara defi

-i on-hoo

i

-eloontos ronaii^-,—ê «o entanto, nós estamos retiran
"^ l

do verba do caixa único para jogar na cultura, que não deixa de

ser importante, fffas nós temos cie ter também resp$s"abilidade pa-

ra com as pessoas C^M> a* votamos e que Ânld 0JLv\/(/&O o

direito de acesso ao transporte. Sabemos que o caixa único se en-

'.,, ̂ itero isto, . Ji

^lealmente . '. nesiQ/ emenda.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Cláudio Monteiro.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO-(PDT. Sem revisão do orador.) -
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Gostaria de esclarecer à Deputada Rose Mary Miranda que a Comis.

são de Constituição e Justiça não tece comentário^quanto ao me ri

to. A colocação que \\f . UvX^jf —-7» fez das necessidades dos '

\
programas não é da competência da Comissão de Constituição e Ju_s

tiça. Portanto, caberia a mim , analisar se estão juridicamente

perfeitas e constitucionalmente adequadas ao que se propunham.

Dentro destes parâmetros elas se encontravam, portanto foram ad

mitidas. A questão do mérito será discutida, na Comissão de Or-

dem econômica e Social.

A SR^ ROSE MARY MIRANDA - Sr. Presidente, peço a pala-

vra.

O SR. PRESIDENTE/Salviano Guimarães) - Com a palavra a

Deputada Rose Mary Miranda.

A SRA. ROSE MARY MIRANDAKPTR. Sem revisão da oradora.)-

Sr. Presidente, . perguntei se eram aquelas as emendas, depois

que Y* C#$- me garantiu foi que fiz <sf pedido aos companheiros.

' l ~O SR. CLÁUDIO MONTEIRO((PDT. Sem revisão do orador.) -

Quero agradecer a gentileza , _,__̂ •dL** —~—,——̂ > nobre Depu

tado Fernando Naves, durante os comentários ao parecer, e também da

«
nobre Deputada Lúcia Carvalho.,
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Lilian/Geraldo 10/10 16h04

(Cláudio MOnteiro) e-

pelo no-

s nos s ayns comentar i

m da nobre Reputada Lúcia Carv^Wro. No entanto, eu não esqueci

de ler.A alegação é de que eu havia esquecido de ler o § 39, inci-

so III, alínea "a", com a correlação de erros ou omissões. Não

não esqueci de ler, ^ (justaria de trazer um paralelo de como a Cons

tituição de 1969, tratava a questão orçamentaria e como a Constitui

cão atual permite esse tratamento.

No livro do professor Luiz Emídio Ovídio da Rosa Júnior.

Novo Manual de Direito Financeiro e Tributário a Luz da Nova Cons-

tituição. 7a edição7 pagina 81:

" No que concerne a apresentação de emendas ao

projeto de lei orçamentaria anual ou a sua supl£

mentaçao, parece-nos que o sistema da Constitui-

ção anterior restringia, em demasia,a função
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do Poder Legislativo ao ponto de José Afonso da

Silva comentar o art. 65, § 1Q da referida Cons-

tituiçao, afirmando:



M3,
Franceska/Geraldo 10/10/91 16:06 E-49/01

(Deputado Cláudio Monteiro)

"Não poderão ser transpostas mediantes emendas»

verbas de um programa para outro,, 9Vv\i|ue?E ele vai alem. Como os

programas são feitos em função do Governo, que é executor, isso

quer dizer, não poderá por meio de emendas suprimir-se, por

exemplo^ parte da , flotação consignada para compra, digamos, de

um caminhão, ,0u para a realização de obras públicas, estradas,

pontes etc. a fim de ser destinada ao Programa de Bem-Estar

Social, altamente relevante, pois então, estar-se-ia modifican-

do as dotações próprias de um órgão, como de programas, como de

alterando a natureza e o objetivo de uma despesa. A Consttituição

atual permite as alterações tanto no orçamento como nas suple-

mentações. ( i orçamento anual/pode ter omisses, poque ele trata

de um programa inteiro para um exercièlòo financeiro, pntao ele

traz no seu bojo
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Cláudio Monteiro

todas as secretarias indistintamente. Se nesse orçamento não

estiver constando uma secretaria. terá Juma omissão, porque

o Governo tem ic£e tratar a matéria como um todo, aprioristica-

mente, separar" determinado segmento em detrimento de outra

área. Ele traz no seu bojo todo o conjunto de propostas do

Governo. Mas essa interpretação não se aplica a suplementação

orçamentária. Sendo a matéria programa de Governo orientação

de como o Governo vai proceder dentro de determinado período

de tempoj ele o faz restrito a determinadas áreas. Há áreas

em que ele entendeu que não dispõe dos recursos, portanto, neces-

sita . 3L»plementá-los e não é essa Casa que vai dizer que ele

deve, nessa suplementação, colocar recursos em outras áreas

em que ele não acredita por ser programa de Governo, que já

estão contemplados. Esta Casa pode emendar a suplementação or-

çamentaria sim, mas pode faze-lo, transferindo de uma rubrica

para outre>- existente dentro de uma suplementação, por entender



Ivi/Geraldo 10.10 E/50.2

que se coloca recursos demais em determinado setor daquela

suplementaçao em detrimento de outra^cp

(



Aya/Maria Stein 10/10 16:10 S.Ex/51/1

(Cláudio Monteiro)

... que;na suplementaçao. foi atingido de forma menor, prejudican-

do o interesse da sociedade.

Alegar-se que»na suplementaçao/ jto Governo cometeu

omissão ou jaoinotou erroA é extrapolar em demasia a nossa capacida-

de interpretativa.

Admito a vontade incansável de cada membro desta Ca

sã de melhor atender aos legítimos anseios da sociedade, e o fazem

de forma correta, de forma salutar, ao transferir dotações. Mas, a-

crfâitar que podem mensurar melhor o programa de Governo do que o

próprio Governo^ e um equivoco.

~ '. <t\\
Portanto, não esqueci de ler a alinea "a" do inciso

zYcom clareza e intenSidade > ate na analise do que e um

orçamento e do que e uma suplementaçao orçamentaria, e o que isso



Aya/Maria Stein 10/10 16:10 S.Ex/51/2

significa em relação ao Governo, sendo o «efe programa e as swws

diretrizes TOA» r por ele traçad§/em função da socieda-

de.
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. . lAgradeço a paciência que nos dedicaram e a maneira delicada

com que contestaram as nossas afirmações. Espero ter esclarecido

nessas afirmações A o limite exato da constitucionalidade e espe_

Pro que os nobres pares queicom justeza, com legitimidade, com

relevante espírito público,desejam emendar essa suplementação, o

façam em segundo turno, se assim for possível, mas retirando re-

cursos de uma rubrica e colocando em outra que já exista na su-

plementaçaoijgi/ííJ^líy^v (@sta Casa não pode e não deve dizer que a su

plementaçao está errada, que esta incorreta, que está omissa,por

~ /) • ~
que não contemplou este ou aquele item^ y&&3tfí^ & suplementação

se faz necessária para dotar de mais verbas alguns, itens porque,

se não, teríamos um orçamento e não urna suplementação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não ha-

vendo quem queira discutir, colocaremos em votação,sem prejuízo

das emendas destacadas.

ÇForam destacadas as seguintes j femendas* . . ,



Hermione/Stein 10/10 16:14 E53/1

continua o Sr. Presidente Salviano Guimarães.

aa aoguinTg*5 Emcndac : 2 , 3, 4 , 5, 6, 8, 9,

10, 11, 12, 13 e 14.

~
Não foram destacadas as Emendas n2 s. l e 7.

x̂£0YDeDeputado Geraldo Magela solicita destaque para a Emenda n2

7.

Só a Emenda n2 1; SÉ̂ e» não foi destacada. Todas as outras

tiveram pedido de destaque.

As! Emendas de n2s. l e 7 tiveram pedido de destaque,para

votação em separado.

Ha, sobre a mesai solicitação.
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O SR i PREaiDENTE (Odl

de destaque para as 14 emendas.

Ç<íks>éL~b&íáke^^^

A SRA. LÚCIA CARVALHO -^Sr. Presidente, peço

a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tern a pá

lavra V.Exa.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da orado-

ra) - Sr. Presidente, desejo fazer uma solicitação neste momen

to com relação aos nossos trabalhos. Em virtude de todas as

tente/ uma discussão en-

emendas terem recebido destaque, eu peço que a sessão seja sus

pensa por 10 minutos para que

tre aqueles que apresentaram as emendas , os interessados,

algumas, fazer concessões e alô -

car os recursos de forma correta. nos rejeitarmos to-

das» não avançaremos em nada; se nós aprovarmos todas, algumas

secretarias ficarão totalmente inviáveis na solicitação de no-

va dotação. Portanto, solicito à Mesa e aos Deputados para*

que aqui i em Plenário mesmo, possamos discutir uma proposta
/ \ /

de acordo comVas emendas.



Cristina/Maria Stein 10/10 16:18 E/55/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)Wpeputado

Gilson Araújo^

O SR. GILSON ARAÚJO, (PTR. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, *̂ê?< esta encaminhando o parecer para votação e

como as quatorze emendas foram destacadas, o parecer deixa de exis-

tir. O parecer não existe. NÓS precisamos sair desse Mburaco ne-' •'

gro" .

Srs. Deputados, o parecer do nobre Deputado Cláudio

Monteiro V/foi dado sobre as <$iatorze emendas ife e , sobre as quatorze

emendas, foi pedido destaque. Então» este parecer não pode ser posto

em votação. Alguma coisa esta errada,' existe um "buraco negro" ai

Vamos votar o quê? É esta a minha pergunta.

ao pode ser colocado em votação um parecer,

foi pedido destaque ««P todas as emendas.



Cristina/Maria Stein 10/10 16:18 E/55/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -peputado

Padre ̂ onaŝ  oom a palavra.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, realmente ha uma incoerência. Se ele rejeita doze

/)
emendasi< seu,-parecer recebe a discordância total4 p̂ a**ef«e «t&atorze

querem dar destaque, então»o parecer não

chegou a atingir sua razão de ser.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Desejo fazer

um esclarecimento.

Obrigatoriamente nos temos de colocar em votação o

parecer do relator

lator\jp)ode ser aprovado pelo Plenário

sem 4 prejuízo



Marlene/Alzira 10.10.91 (Presidente) 16:20 E-56/1

ágJ^Q<^ Jwdas emendas, mas poder, tambm, ser r e J e i t adof p «j.-o__Pj_aagJ^Q<^ w o ca-

so ét& 0 parecer ser rejeitado ̂ elo Plenária, a Comissão de Constitui-

/ /çao e Justiça devera nomear ss outro Relator y^para que, sobre as emen-

das, emita um novo parecer. E. ai não votaremos emendaM por emendas^,
l J T f

mas teremos que aguardar o parecer do novo Relator da C^fnissão de

Constituição e Justiça. Portanto, há necessidade de se submeter o

v
parecer a apreciação do Plenário.

co o s e u n e

Com a palavra>üeputadoi Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador) -

Quero concordar inteiramente cora V. Exa. e dizer que há,na opinião

do nobre Deputado Gilson Araújo e do Deputado Padre Jonas,

,peço a reflexão ̂ eî T̂ Õque rejeita ̂ pare-

cer não è o destaque, porque o destaque é a opinião de quem desta-

cou. O que rejeita um .parecer é a votação em Plenário.

Por isso, concordar'inteiramente. com V. Exa.

õ S&L. P/R^J/O^tÜ^ér C^>fy^ia^i<y $MUfwffi' J-^a^tí o* fíotov**
O SR. PADRE JONAS (PDT) - Agradeço o esclarecimento,

muito oportuno, e gostaria,SM&,entãos>colocaíse era votação o parecer
/

do nobre Relator, para que ele pudesse,, realmente, não e $e sair do

buraco negro, mas deslizar em ondas suaves, nesta tarde maravilhosa.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ha urna so-

licitação de suspensão da sessão, para que se possa fazer algumas ne-

gociações. Essa Presidência acata e suspende a sessão por 5 minutos.



ADRIANA SÁ/ALZIRA 10/10 16:22 E-57.1

amita



SULAMITA/ALZIRA 10/10/91 16h24 E-58/1

(•€!t>ntinua



DIANA/ALZIRA 10.10.91 16h26min E.59.l

(C o n t i MO'-



Denise-Alzira 10.10.91 16h28 E/60.1

S/Alé'xãndra



10/10/91

(Con t-*ntTa1"'Strspênsã™'"6i' "se s s ao)





Clarice / Lizete 10.10 16h46 SE 68.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está rea-

berta a sessão.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) -

g^Sr. Presidente, quope retira;? o destaque apresentado a Emenda ..

f - ' '.-
n2 7*para possibilitar *̂*e • ' g*^, ^isssa S'OF -votadoyf^edo m o - - ' ' •

)^ ^̂  r

com um parecer sobre/emenda^ e^ ̂fep̂ aprovadí̂  ou rejeitad^C

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está reta,

rado o destaque Âa Emenda nQ 7.

Em votação.o jparecer do Relator, sem prejuízo das

emendas destacadas.
Os Srs. Deputados que pronunciarem "Asim"

estarão aprovando o ̂ parecer do Relator* os que pronunciarem

\V. U

não,estarão rejeitando-©-

Convido o Sr. Secretário a proceder à chamada dos

Srs. Deputados.

(•pi'acedo D G " à"



Sabá/Alicéa 10:10 16h46 E.69.l

O SR. PRESIDENTEKSalviano Guimarães) - O parecer do re

f Gr^f^ /
tor esta aprovado por 22 votos jf favor/e 2 >s«t®e contrajru."ír3 .

Passaremos a discussão e votação das emendas.

Emenda ns 01.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura*

! •"-̂ íg.»,* ..j- - í-t^ f



Lilian/Lizete. 10/10 16h48

(Pedro/Celso) e-70/1

üü lülluid. Q>

11 Emenda Supressiva ç& n2 01 . De autoria do Deputado

Benício Tavares.* p
Suprima-se .da decretaria de Comunicação Social, 80 mi

Ihòesda verba 03070232?- 113 - 0002 , transferindo-a para a Se-

cretaria de Educação, para a laivisao de Ensino Especial, sendo

50 milhes /para o Centro de Ensino Especial de Ceilndia.para a

construção do Parque Aquático e Recreativo, destinado a reabili-

t ação e trinta milhões destinados ao Centro de Ensino n- 01 de

Taguatinga, para a recuperação do Parque Aquático do referido

r(centro.

O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Benicio Tavares.

O SR.BENÍCIO TAVARES (PDT. Sem revisão do orador) - Sr,

Presidente, nossa intenção. .jMbquçXQ momento em que foi lido o pa-

recerípelo nobre colega Cláudio Monteiro.era justamente tentar



10/10- e-70/2

conseguir recursos para a área dg. j^ducação

frente—bevc caoa-intenção, mas entendo que a justificativa do

Relator. Deputado Cláudio MenteirOjnos faz ver ha_

a Secretaria de Educação não esta

no referido projeto, .aoho quo a nossa emenda on/t®io incorre no

erro da quai^ foi aproaontyáaa pelo autor e.por isso. gostaríamos

CL

de retirar Â referida emenda.

SR-rPRESIDENTE (Oal=



Salviano Guimarães

16h52min E/72.1

0 SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -^0 Regimento

determina que quando há um destaque, o autor do destaque

a ser autor da proposição inicial. <3te modo q u c a b e apenas ao

«
Deputado

Em votação.

Os Srs. Deputados, que <$ei pronunciarem pfé0K& "^»im^ es-

t ar ao aprovando a emenda; os que -ata pronunciarem

\^/estarão rejeitando-^.

t«o

Sr. Secretario "~~^«fprocedeç_a chamada dos

Srs. Deputados.

5L^íTr\PREpíD^Ito (^d/ví^^

i



16:54 S.Ex/73/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A emenda

esta rejeitada por 20 votos contra l abstenções.

leclaraçao de votoNjlo Deputado Peniel Pacheco

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente,YIO parecer do Relator no constaaspecto de incons-

titucionalidade.' constou } apenas , o da regimentalidade.

Ao pingar a emenda, ®>& verifiquei que na própria apresentação o au-

tor
c*. s

,\s^
já'fundamenta;

dentro doíproprio bojo. Só não Bi«&ar a palavra justificação.

guando votação ô> o próprio autor da

proposição votou contraXnaovou sustentar a tese dele, evidente-

i Op̂ e. Û -e X̂

mente. Foi essa a razão i^^e^i^c&^^m levou a votar



*' l
Aya/Arnaud 10/10

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador)

Sr. Presidente,/pela ordem.

S.EX/73/2

S"/"



LUCIA/ARNAUD 16:56 10/10/91 Cláudio Monteiro E - 74/1

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, pela ordem. Foi feita uma afirmação que não condiz

com a realidade ...P̂ rl̂ ríê íWv-'̂ ^

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Estamos em

odecdeclaraço de votoá,

O SR. CLÁUDIO

•í-oi feita uma afirmação e esclarecimentos

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Qual foi a

afirmação feitatf l\.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO

O Deputado Peniel Pacheco afirmou que o "̂

te g^afeiBe a t c n i c a legislativa. No isso que est no íParecer.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Todos nos to

mamos conhecimento do parecer.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (jí̂ ]31t/líéW\Pe^^^

G*xJte>~Mr^

Não podemos recebêT^af irmações que não condizem com a realidade.

O SR. PRESIDENTE' (Salviano Guimarães) - Solicito ao

Sr. Secretário que proceda a leitura do destaque à Emenda n2 02.



LÚCIA/ARNAUD 16:56 10/10/91 Secretário Pedro Celso E - 74/2

( 'Q £\

Emenda Modificativa
t—-*

na 02. De autoria do Deputado Salviano Guimarães . ÍCancele-se da

Secretaria Especial para Desenvolvimento do Entorno, Anexo I,

digo 2800103070212.158-0001, funcionamento da Secretaria do Entor-

no, em outras despesas correntes, o valor de vinte milhões de cru-

4o
zeiros, bem com oVDepartamento de Trânsito do Distrito Federal,

Anexo III, código 52001.16915732.063-0001, funcionamento do Depar-

tamento de TrânsitOjem outras despesas correntes, o valor de dez

milhões de cruzeiros. Acrescente-se no Anexo III crédito suplemen-

\
t ar a Secretaria de Cultura e Esportes, entidades supervisionadas,

Fundação Cultural do Distrito Federal, Código 2300208482472.842-

001, realização de promoções culturais , elemento de despesas,

3211.02, no valor de trinta milhões de cruzeiros.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus- -

M4rfj.mai.C-.

Em votação.

Os Srs. Deputados j que $® pronunciarem yí&fo® "simy es-

\5>^
tarão aprovando a emenda; os que 4/®v pronunciarem •$&& "não", esta-



LÚCIA/ARNAUD 16:56 10/10/91 Pres. Salviano Guim. E - 74/3

Sr. Secretario ̂ procede® a chamada dos

Srs. Deputados



He rmi one/Arnaud 10/10 16:58 E75/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- A eraenda

x ''
f

esta rejeitada por 14 votos contrario?, Q
x .•*, /•

f si. rv j ***
trario?, Q «Hiâ  e 4 abstenções





*
MARIA MARLENE/EDSON 10/10/91 17h 0.76.1

}=-^Sc

ao Sr. Secretario <UAJC proceda a leitura da Emenda n9 3.

l/" ' - i
(O Sr./^Secretario procede a acgiiljâ e leitura^

"Emenda Supressiva n9 3-Dju autoria do Deputa

do Fernando Naves.

•imal-se do fànexo I, feódi,Suprima/-se do/gíiexo I, <codigo 28000, para que s£

jam alocad|ís em outras Secretarias os valores abaixo:

f?- trezentos e um rnilh©VS> correspondentes a outras

fT\ j
jçaespesas (c^orrentes;

- cinqüenta milhões correspondentes a õlnvestirnen-

tos;

V ~ Ç.- dez milhões correspondentes a J.sençoes rinan -

ceiras.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em dis -

cussão. (Pausa)

Em votação.

Os Srs. Deputados, que pronunciarem "sim"

estarão aprovando c\*parco9jf-., os que pronunciarem "nao"j

ré jeitandq-^feí

S-



MARIA MARLENE/EDSON 10/10/91 17h 0.76.JL

**tFroce3erse a

INA



Cristina/Edson 10/10 17:02 E/77/l

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Votaram

é
"sim" sn??fer Srs. Deputados; "não" AL.a Srs. Deputados, f fyouve

abstenções.

Está rejeitada a emenda.

Solicito ao Sr.fSecretario <&*&- proceda a leitura da

menda ne .4.
O S &• <r .

l/

Concedo a palavra ao Deputado Fernando Naves*

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orador.) -

« 3 '
rejeição da ígmend

esta prejudicada.

CT~Sr o destaque.

O SR."PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está retira-

do o destaque a ^fmenda

Solicito ao Sr.f Secretario cuu. proceda a leitura da

menda n2 5.



Cristina/Edson 10/10 17:02 E/77/2

A SRA. LÚCIA CARVALHO 4Sff.. Som rê esão da orador») -

O SR. PRESIDENTE (Salvlano Guimarães) - Concedo a

\ ,
palavra a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da oradora,) -

SP; -F.residen.te ,."'''"gostj<upjra!£j6ie'-retiray-i o" destaque a Emenda: n-:$, porque

desejo ver aprovada, a de n9 5, que la®, um valor bem menor, no en-

— . o

tanto ' de iŜ b abrangência social muito maior.f Então, retiroy a fe n-

)érde mi:5 e mantenho/Va de n- 6, <$Sf&*® tambej de minha autoria, para votação

fnes^e momento.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Deputada

Lúcia Carvalho «wfeá retirafSÉ^ a Emenda n9 5.

A Emenda n2 5 retira qtta?s€TTtNa milhões da Secretaria

de Comunicação Social e. a Ê g«̂ a< n5 6 cancela -agacy^to milhões

\/^Secretaria de G-omunicação 'Oocial^transferindo-^ para a Secretaria

de Educação.

)
A Emenda n>?5 esta retirada.

Solicito ao Sr .^Secretario. **>•*--p roce da a leitura da

Emenda n-



Marlene/Sdson (Preisidente) 10/10.91 17:04 E-78/

)>'(;0 Sr. ^Secretário procede à leitura d<X,seguinte:)

EMENDA MODIFICATIVA NQ & /91, /J&Aautoria da

Daputado. LÚC .?, Carvalho,

CANCELE-SE da dotação do Anexo III do Projeto de Lei nQ
198/91 - Secretaria de Comunicação Social, no valor de Cr$.
1 8 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 (íiezoito milhões de cruzeiros) e

ACRESCENTE-SE dotação ã Secretaria de Educação - no vá -
lor de Cr$ 18 .000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros) ;destina
dos a:

1 - construção de um galpão no valor de Cr$ 1 0 . 0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 (
\

milhões de cruzeiros), na rubrica Construção para o Ensino
Fundamental;

2 - Aquisição de Materiais Permanentes ao custo de Cr$/6.000.000,00
i /

milhões de cruzeiros).

3 - Aauisição de material de consumo no valor de Cr$ 2.000.000,00
(glois milhões de cruzeiros) .

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão,

Com a. palavra a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO ( P T . Sem revisão da o r adora»)

. ASrs. Deputados, gostar ianque todo aasBée- tivessej em mãos.. a Consti-

tuição, porque parece a gerrt <ytim •q.ui ,-^te&. ens> pessoas aclarai os

ouvidos para as coisas que

, o parecer do Deputado Cludio



Marlene/Edson 10.10.91 (Lúcia Carvalho) 17:04 E-78/2

Monteiro, porque tambm
* x

énnljr e : ^interpretai de forma diferente. S-̂ ffès

«teíaoĝ  fen
^ -- J

n quanto Deputados, |fde lutar por aquilo que -a geia£e

e também . e r de forma correta/ aquilo que esta aê 4̂  enquanto legis-

lação nacional .

ef o art'.- 166 ^Jj>^

_
Ali. 4661 Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adi-
cionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacio-
nal, na forma do regimento comum)'f

explicitando V, não ternos uma Lei de

Diretrizes Orçamentárias, î éss usamos pàpns» com<y base.

vem.' ©=ifteia&—i^^s
u



ADRIANA SÁ/EDSON 10/10 (Lúcia Carvalho) 17:06 E-79.1

sejam relacionadas:
•--* -«i

L W CXS>\A.
—'

a) com a correção de erros ou omissões', ou íos dispositivos

do texto do projeto de lei,( $u seja, SKEC© pode/tanto reti-

jc/irvy ,

rar de uma Secretaria e dotarN{̂ Bíá outra, quando fio projeto

se encontra nessas Secretarias, ou também quando esse mesmo

projeto de dotação orçamentaria novo omite alguma Secreta-

ria ou algum '.orçamento que e necessário • fâsta aqui colocado

e é es4a interpretação que*=3F*S8&&e da/ e podemos até «

um iulaç^õ ã estra—qrtea^aQ./Portanto companheiros,

e«%ern±o=̂ «e-=H'€i& não podemos esvaziar- as propostas

dotação' orçamentária por paif^o do «Executivo,

mo bem lembrou o Deputado Cláudio Monteiro e outros Deputados,

se offez, fez realmos^eycom base na necessidade. iNo entanto,

dadcu a argumentação da Secretaria de que e para divulgar ações

do Governo, não coloque,em nenhum momento que tem que pagar

a Imprensa Nacional/ as divulgações e publicaçpd' do Governo
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no Diário Oficial. |4ão vem essa argumentação no projeto. Quando

apresentamos,vinha só a argumentação de que tinha que di-

f „ ^L - ,,i
vulgar as obras do Governo, fentao ae—invcts- de divulgar as obras,

vamos realizar' outras obras necessárias^' i> na questão da edu-

cação, -áJ^-obKQ,£^são fundamentais aggjsa no final do ano, para

iniciarmos TT nivnato 1992 de forma melhor-, de forma a não ter-

10- A^--0

mos rmaire reclamações de que faltam escolas, de que tssrra&s, es-

tão sendo formados nas escolas quatro, cinco turnos,(ferrtms.

J*V

não e inconstitucional. .̂ Bâ Ŝgo u-ma •-l.ci-t-ur-̂ .WhamoJ a atenção

dos Deputadosjf] 1 n 1 nn^H^^^p-if)- ^ artigo 166, inciso III,'.alínea
"1—"

JL / Jĵ ^xy^r->-l w'>~vO | ^zxdLy^-—sr^>

'W< «f com base rrxâ^á-/etí—^ê-^ís^-aos companheiros Suju votem uma
/ T

aw-O-

dotação orçamentária para a Agrovila São Sebastião, -^wte muitos

Deputados g^&i Inrrtggè^e conhecem e sabew:beni.a'Kiealidadeoe a','c

Jiririnri dr torlo rr qualquer1 infr'a-estr'u

tura ^^principalmente na cujĵ ĵ d̂ ;. educação. E uma verba

pequena ; <^- de forma alguma vem lesar qualquer divulgação
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ou qualquer1 pagamento na ®&4è$fc- da comunicação social para os seus.

trabalhas—nesafes últimos três meses.

^ .Q / Ri ] La m i ±fl
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -Km discussão.- f&n di

Com a palavra o Deputado Cláudio Monteiro.

O SR.'.CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do orador,) - Sr.

^_-^T ' _ ,§
residente, Srs Deputados, em tese a Deputada que me antecedeu/está 2.̂

repleta de razões*- ffirffifflgo @ iroJJ-i® Ftgj-̂ yá̂ 1?1^8 Publicar atos do Governo ̂ o

ou construir uma escola? Realmente. em termos de relevância K\ constru- —

ir uma escola,
•f—

que e iséo que está em difscussão? Não. Por

~que? iW' a rubrica da Secretaria da Educação na suplrementaçao? Nãoffe

/

pode/acorrer no ($rçamento. fpor que?

\ •
so^o ̂ rçamento é obrigatório (versar sóüre^Ebdas as Secretarias e

todas as matérias relativa} ao Governo. Uma suprementação não é

obrigada a ' ~Ela vai falar sobre os tópicos que são de

interesse do Governo alopcar recursos. Se não falou sobre todos os

«a—tópicosjé porque julga^e os recursos do (9/rçamento| eiji .vigor
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( O Sr. Cláudio Monteiro)

plenamente adquados para se cumprir o programa de *rover-

no. Então jnão há que se falar em omissão ou erro . Essa ques-

tão pode ocorrer no orçamento ,não na suplementação.E a questão

não é de justiça , a questão é de legalidade, de constituciona-

lldade.JÉ justo retirar o dinheiro da Comunicação Social, é ple-

namente justo. Mas não é isso que está em jogo , » única maté-

ria quê está em jogo ,retirando dinheiro da Comunicação Social,

^*± ftiH

é a Emenda de n^ 14 , do Deputado WásnyY'"!3e vai ser justo ou

não ) vai ser a Comissão de Orçamento que vai falar, porque na

legalidade , na constitucionalidade , ela está perfeita. Ela

tirou de urna rubrica existente e transferiu p/ra outra , ou se-

ja, cancelou a retirada. Ai está correto» »&e-^»ão podemos ino

A ~ A*̂ /
var nes-aa que st ao < |f matéria não é \ãft& discussão política, é

discussão técnica.

Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em

votação. Os Srs. Deputados , que se pronunciarem pelo "sim". estarão

-aprovando a emenda; os que se pronunciarem pelo "naoí estarão re-

jeitandO;

Convido o Sr. Secretario a proceder a cha-

mada dos Srs. Deputados.

•f PfcTcede-se T "
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O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- A emenda

esta rejeitada por 15 votos a 9.

Solicito ao Sr. le Secretario que proceda a lei-

tura da Emenda n2' 8.
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.(rrrdro1 Oelbo)—- Emenda n28 de auto-

ria do Deputado Geraldo Magela.

p^ln f?r"?rin'1"mni D

\

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus-

são.

Com a palavra o Deputado Manoel Andrade.
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O SR. MANOEL ANDRADE (PTR -Sem revisão do orador,)-

Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu pedi destaque para a Emenda nQfl3.

jttié. pomqufl apesar de contemplada no parecer do nobre Relator, sim-

plesmente pelo fato 8̂ ** hoje estqfLperturbando muita gente e ate o

Governo. Noa ootamoa. Meada dia, Sr. Presidente,

porte,

41o trans

ensé j anão ai uma série de vantagens aos usuários,

diminuindo o número de à̂jpjgantes no4 ônibus„ g-om certeza.se não for

observada a política de transporte e se não for verificada -

CJ/RTVA
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(Manoel Andrade)

a necessidade de contemplar o caixa único com recursos para man-

f t f 6 v C
rodando, tá&8 vamos ter problemas sérios. A minha

colocação em nenhum momento leva em consideração o aspecto consti-

tucional, Jtffcrque foi bem colocado pelo Sr. Relator, que se limitou

a verificar a constitucionalidade. preocupação e

justamente com o caixa único, que não tem condições de sobrevivência.

c idade /invadi da por kombis-^lotaçoes.

^
Essas kombis tem «efetefai^quase 4 ou 5 milhões de p as s age i r ou /fo caixa

único Então, «5» vamos precisar de di-

nheiro no est sendo arrecadado nas roletas

ônibus, e não seria agora que Wm iríamos criar um obstáculo maior

para que o próprio caixa tenha condições de funcionar. Já sabemos

A/lffv
que esta enfraquecido, já sabemos que «®«r projetos nesta Casa conce-

\QcluS^

dendo vantagens a estudantesTiV^i diminuir ainda mais a arrecadação

do caixa único. /De maneira que eu proponho, Sr. Presidente, a rejei-
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çao dessa emenda no seu mérito.

10/10

a rejeição, para que amanha w®& não

baífpara o caixa único.
N

aqui pediíw» mais ver-

extinguir o caixa único, mas depois que

em

uma solução

concreta para o transporte de Brasilia.

O SR. PRESIDENTE (Salviano

Geraldo Magela».

O -QEfíA-LDO MAQELA (PT. Som rov:
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O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador,) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu gostaria de pedir a atenção

de todos os Deputados. Indistintamente, eu sei que todos estão ocu

pados, as vezes em leituras, eu queria pedir a atençaoypor-

que e preciso resgatar algumas verdades aqui.

A dotação orçamentaria, a suplementação

Cr$ 574.000.000,00(Quinhentos e setenta e quatro mi-

lhões de cruzeiros ) para o caixa único. Eu apresentei duas emen -

é uma .que tirava Cr$ 324.000.000, 00(Trezentos e vinte e quatro'

milhões de cruzeiros) e passava para o FUNDEF, e outra. que tirava

Cr$ 250.000.000,00(Duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) e

passava para o Fundo de Cultura.

O próprio companheiro Pedro Celso pediu-me que abrisse

mão da primeira emenda, e eu o fiz. eu retirei o destaque <áte que

tinha apresentado a Emenda n^ 7, que tinha sido ré jeitad^ e manti-

ve a rejeição da emenda. E por considerar importante, que
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ria pedir o voto das Sras. e Srs. Deputados para a Emenda n2 8

Por que? Primeiro, nos estamos destinando

250.000.000,00(Duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) para o

Fundo de Cultura que foi um projeto aprovado nesta Casa.

Agora >.não é nem isso que eu quero discutir. Eu quero

mostrar que





fao;

,7osé Alberto/Geraldo

(Geraldo Magela)

10/10 17h20 E-86.1

. . isso aqui é ura relatório de ^íLrecer A>/tévio sobre as Contas do

Governo do Distrito Federal, do Tribunal de Contas do Distrito Fe-

deral, e quero ler duas passagens desse parecer sobre o caixa úni-

co. Aliás, a Deputada Maria de Lourdes Abadia já teve oportunidade

de dizer aqui.

Ele diz o seguinte: "Dos atos e fatos fiscalizados cluran

te o exercício de 1990, é oportuno destacar, por envolverem irregu

*' Alaridades ou impropriedad.es de maior gravidade, trs seguintes:, Pro-

cesso n9 2.844/86 que se refere à não regularização do caixa único

do sistema de transporte público e coletivo do DF, Cfa decorrência

do descumprimento pela:Secretaria dos Transportes de determinação

do PlenáriOj para efetivação de providências objetivando as rreces -

sárias regularizações, o Tribunal, pelo Ofício GT n9 1.663, de

11/10/90, decidiu solicitar imediatas providencias ao Exmo. Sr.

Governador., para edição do. regulamento do caixa único. Em sessão de

26/06/91 o Plenário decidiu reiterar os termos do referido ofício^

PTOCODOO n" 1.007 •-.-. .
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(Geraldo Magela)

Processo n9 1397/88; . desvio de recursos concedidos para

renovação de frota de ônibus do sistema de transporte coletivo

do Distrito Federal,por parte de empresas do transporte de Brasí-

lia; tomadas de contas em trâmite.

Eu quero perguntar aos Srs. e Sras. Deputados,

Nós Deputados distritais - teremos de ser coniventes com remes-

sa de recursos públicos para algo que o próprio Tribunal de Con-

tas» que nesse caso e insuspeito. i ... critica... Ele está dizendo

que houve desvio de recursos concedidos para renovação de frotas

e disse ainda que; em 11/10/90 e em 25/06/91, foi solicitada a

regulamentação do caixa único. Mas não pára aí".

Parecer prévio do Tribunal de Contas, Q Tribunal

de Contas no exercício das competências definidas e tal, conclui

que:

a) os balanços e demais demonstrativos apresentam-se de acordo

com as normas gerais de direito financeiro, especialmente aque-

las estabelecidas da Lei n^ 4.320,de 17 de março de 1964.

b) Os procedimentos orçamentários, extra-orçamentario/, finan-

ceiros, patrimoniais e contábeis, estão revestidos,em geral,
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de correção, excetuada a omissão dos registros contábeis dos

valores ré l ativos ,<<*-*$

** fundo Especial de Habitação*.. .-•-—̂  criado

^r, nQ-iv^^l^.i, .. . . l i l n i a^n^.pelo (fôcreto n9 tal, de tal data^
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e ao caixa único do sistema de transporte coletivo do Distrito

Federal instituído pelo decreto n9 tal e convalidado pelo <fe.creto n

tal.

Sras. e Srs. Deputados, acho que só isso já se-

ria o suficiente para dizer porque não podemos ficar injetando gross

fsãs somas de recursos no caixa único. Só isso bastaria, mas quero

dizer mais, estou pedindo a remessa de uma dotação orçamentária pa-

ra um projeto de lei que esta Casa aprovou e queipor entendimento .

constitucional, por um acordo feito aqui dentro. nós retiramos uma

(ÇÍ& suas fontes maiores de financiamento que foi o I C M S; e o Governo,

até hoje, depois de sancionada e .regulamentado, a leij não destinou a

r —
dotação orçamentária prevista naquele projeto. pão estou pedindõTna

-̂«- -

da de anormal, nada de irregular, nada de ilegal, porque com todas

as discordâncias que se possa ter do parecer do nobre Relator, foi

uma das poucas emendas, diria uma das duas emendas que foi conside-

rada plenamente constitucional, regimental e jurídico. Não há ne

nhum óbice a não ser o óbice político daqueles que não querem, que

entendem que a cultura é uma questão ._ — i-̂ não , prioritária»^^) eu d_i

iT ' ~ ' Cria. > <?n-<y meu entendimento, X ela e tão prioritária quantò~~alimenta-
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çaoXmoradia, quanto a educação e quanto «o transporte. Ç* vai ser lim

pó e vai) ser prestadoi^contas para todos, não como caixa único» .0

Hlao sou eu. ->do PT que estou criticando, fC£cí ti£

Ministro Costa Couto, que /i#$t tem absolutamente ,^

lator/7édb Sr.

ver com o PT

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - ...



•A

NEY/GERALDO 10.10 17:26 (Pedro Celso) E - 89.,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com

a palavra o Deputado Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELSO(PT. Sem revisão do ora -

dor.

Eu só gostaria de esclarecer aqui

fiz um apelo no período da manhã aos Srs. Deputados para que encon
/ t f ' ~

trassernos uma forma de vencer essa meutéria hoje, porque temos 200

servidores sem receber -salário» , . \J íjLLr\$ie4.ro para o salário

dos servidores do convênio DTU/TCB está resguardado na verba da

Secretaria de Transporte. Portanto essa verba do caixa único JUp

tem absolutamente , ____ ̂ a ver com o pagamento do pessoal do convê -

nio DTU/TCB.

Essa verba para pagamento desse pessoal já

esta resguardada. Era aquela Emenda nQ 7 do Deputado Geraldo Mage-

la. que t com a discussão que fizemos, jLÊ-Xrresolveu

Portanto, isso diz respeito exclusivamente

t. ew\sM&>-
ao caixa único, O dinheiro para pagameTrtolftJÓpessoaL

esta garantido.

Portanto ._,,., _ — — _J> cluero aproveitar

a oportunidadeif^que é hora de enviar um recado ao Palácio do

Buriti, - ue esta Casa no vai continuar concordando com o enor-
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me rombo do caixa único, Pi/wQ, o próprio Tribunal de Contas do Dis-

trito Federal se posiciona contra.

É preciso que a gente esclareça isfco e que

se , jU/,/A£,•, esse rombo enorme chamado caixa único

dinheiro.yLra parar no bolso dos empresários de transporte co-

letivo de Brasília. Muito Obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Com

a'palavra o Deputado Cláudio Monteiro.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO(PDT.

orador) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o parecer da

Justiça •_,_=. . . ^ algo que fala ác iiianuii-'^, lúimiut
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(Cláudio Monteiro)

de maneira técnica sobre as ĵ wu&vvwM. Não entra no mérito.

E mais urna vez. a justificativa aqui apresentada

é só de mérito.

Se formos discutir todas as matérias sobre '.>:O mé-

rito, não precisa ter parecer de admissibilidade fl&< Constituição»

pode passar direto para a Comissão de

Sr. Presidente, agradeço a atenção dispensada e

dou por encerrada a minha falação.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em vota-

ção,

Os Srs. Deputados,que se pronunciarem pelo "sim1'

estarão aprovando a emenda apresentada, os que se pronunciarem pe-

~ Npx*" ~ lIo "não^^estarão rejeitando-Ak.

O SR. MANOEL ANDRADE (PT.R) - Sr. Presidente,

, ., . . fhào para clarear, para entender.

Quem vota .pelo "sim" está votando pelo destaque,

votando no destaque, está "lA/l/íUtA a emenda do projeto.



Clarice / Geraldo 10.10 17h28 SE 90.2

O SR. PRESIDENTE (Salvlano Guimarães) -

Quem votar "sim" vota com o Relator, pela aprovação

da emenda," quem votar "não" estará votando contra o Relator.

&e-3Hre-ito ao
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O SR. PRESIDENTE'(Salviano Guimarães) - Solicito

ao Sr. Secretario que proceda a chamada dos Senhcrre-s Deputados

^̂

O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães) - A emenda

esta aprovada com 14 votos á. 3*avor/f 9 ègg&oá e l abstenção.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura

da Emenda n^ 09.

rò^
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(Pedro Celso) e-92/1

(_J3^£^£ète&srté^

Emenda modificativa de nQ 09, de autoria da Deputada

LÚcla Carvalho:

CANCELE-SE da dotação do Anexo III do Projeto de Lei n»

198/91 (2600 - Secretaria de Comunicação Social 26001.0307032

113-000 - Divulgação e Publicação - 002 - Realização de Campanhas

e Eventos, o valor de Cr$ 290.000.000,00 (Duzentos e noventa mi-

lhões de cruzeiros) e

ACRESCENTE-SE dotação destinada a Secretaria de Educa -
cão - Rubrica 1066 - Construção para o ensino fundamental para
atender à construção de uma escola-classe em Samambaia, no valor
de Cr$ 290.000.000,00 (Duzentos e noventa milhões de cruzeiros).



Lilian 10/10 e-

0 SRiPRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

Em votação.Os Srs. Deputados^ que se pronunciarem pelo "sim"Ss que se pronunciarem pelo "sim"

estaro aprovando a emenda; os que se pronunciarem pelo "noyes-

tarao rejeitando-

Convido o Sr1. Secretário a proceder à chamada dos Srs. De-

putados.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)-A emenda está

rejeitada por votos
„ ^

y abstenção^ istsía ausência

\
Solicito ao Sr. Secretário que proceda a leitura da emenda n510.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL Gfis +*£>*-

---- • - -\ ^/5 ><L<£vS/XQ
a leitura

guinte

PROJETO DE LEI NQ L98/91

\ (Do Executivo )

"Autoriza o Poder Executivo a abrir

créditos suplementares até o limite

de Gr$ 5.923.014.000,00 (Cinco Bi -

Ihões, novecentos e vinte e três nu

Ihões, e qgjètorze mn cruzeiros).

EMENDA MODIFICATIVA NQ /» <-

CANCELE-SE da dotação do Anexo III do Projeto de Lei 198/

91 - Secretaria de Comunicação Social o valor de Cr$ 290.000.000,00

(Duzentos e noventa milhões de cruzeiros).

ACRESCENTE-SE dotação destinada ã Secretaria de Educação,

destinada a construção para o Ensino Fundamentais para atender ã cens

trução de uma Escola Classe no Paranoá, com 15(quinze) salas^de/au-

la, no valor de Cr$ 290.000.000,00 (Duzentos e noventa milhões de

cruzeiros).

JUSTIFICAÇÃO

O Paranoá, que conta hoje com 03 (três) escolas-classes ,

um Centro de Ensino e um "CIAC", tem seus alunos atendidos em três

turnos diáriosT^^eTxceção de uma, que funciona em dois turnos.

O CIAC, que ora tem sua construção finalizada, servira ape

nas para retirar o 4o turno de uma das escolas-classes, pois, não

obstante seu tamanho, só conta, com 12 (doze) salasfdefaula para o

ensino fundamental.

Para que, em 1992, não haja até o 4o turno, seria necessá-

rio que se construísse cerca de 50 (cinqüenta) salasjfdeffaula. Para

minimizar essa situaçãoié que propomos a construção dessa escola.



lAi/M.STein 10.10 17h36min E/94.2

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Cremos que a construção de uma esccla-classe no Paranoá

tem prioridade em relação ã dotação para uma secretaria que, em

1991, jã tem uma dotação de 1,7 bilhão e deseja, para os últimos

três meses ,df, l , 5 bilhão de cruzeiros.

Assim sendo, pedimos o apoio para essa emenda.

Sala das Sessões, de / de 1991.

Deputada Lüciax€arvalho
/

Líder do Partido dás. Trabalhadores
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

Em votação.

Os Srs. Deputados .que se pronunciarem pelo "sim11^ es-

tarão aprovando a emenda; os que se pronunciarem pelo "não",

estarão réjeitandotygA

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos

SJls. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)/-
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A emenda

^lÁ^^ ~esta rejeitada por 16 votos^ 4y 2 abstenções e 2 ausências.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura

da Emenda n- 11.

O SR. SECRETÁRIO (Pedro Celso) - "Emenda modifica-

tiva n- 11, de autoria do Deputado Salviano Guimarães.

Suprima-se da Secretaria de Planejamento - Anexo III -
Código 13.001.030 90242.126.0004 - Manutenção dos Sistemas de proces
samenco de Dados - Outras Despesas Correntes, o valor de

Cr$ 50.403.000,00 (cinqüenta milhões, quatrocentos e três mil cruze_i
ros);

Acrescente-se no Anexo I - Crédito Especial ao Gabinje
te do Governador - código 11.001.03070202.003-0005 - Funcionamento
da Comissão Cruls - Elemento de Despesa - 4130, o valor de Cr$

l L *« **
50.403.000,00 (cinqüenta milhões, quatrocentos e três mil cruzei —
ros) .
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus-

so.

Em votação.

Os Srs. Deputados *que se pronunciarem pelo "sim",

estarão aprovando a emenda. ^ ouju **-

(p

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.)-

Q JifrTJLe><<KJLesi^y-**^JL>( \
p «.̂ ^̂ ^ ̂ ^ | ^f--

Sr. Presidente, desculpe-me ate por líhuCr fora de ordem.

Esse dinheiro destina-se ao Gabinete do Sr. Governa-

-v̂ At̂ Xdor. Agora,^as»xalguma rubrica específica no gabinete a que se dês

tinará esse recurso?

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - «wu^Ha uma

rubrica especial para isso^ ĝ jue $ Comissão foi criada dentro do

gabinete do Governador* para fazer todos os preparativos necessários

4vao pentenário da Comissão Crux^, qjáae^^sÎ S^&cSIS^^ .̂ .que demarcou o

Distrito Federal»





Hermione/Alzira 10/10 17:40 E96/1

J continua o Sr. Presidente Salviano Guimarães.y

-m- fui a Üul l i lbbau g.ub demarcou o Di^k

Não há possibilidade de se colocar em outro local . >̂ r— - '

O SR. WASNY DE ROURE - Então, esses recursos se desti-

narão à comemoração dos eventos.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- A todos os even-

~ Jki^tos, que teraofno ano que vem. Exatamente.

Em discussão.

Em votação.

Os Srs. peputados ^que se pronunciarem pelo "sim'k estarão

aprovando a emenda; os que se pronunciarem pelo "não", Estarão rejei

t ando .

Convido o-~~~.~$»Sr. Secretario a proceder a chamada dos

Srs. Deputados.

'eHe"-s~e à chamada).



MARIA MARLEÍÍE/ALZIRA 10/10/91 17h42m 0.97.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A emenda es

tá rejeitada por quinze-votos.a cinco, duas abstenções/xáuas auÉ-

sências.

/oofoi/tf*. a^
-1—roto diolpeputado Wasny de Roure,/cw

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, ainda que entendendo que o evento é de suma impor

tância para o Distrito Federal, ás

o próximo ano^ v - o qu-oA ou entendo que no orçamento para 92

poderíamos tratar^^^aatopcdeu matéria. flombwvi ontondo—e«*« Jq. colo -

do próprio gabinete do Governador não é suficiente_

_<̂ &£î
mente clara9rse isso efetivamente se destinara ao uso a que se pró

— ̂ ^

põe. Votei contrario^porque se esse recurso for destinado e não

"£01* utilizado / ele será absorvido em outra finalidade .

&*~~~^0l ,
a razão pela qual nao^t contra o eventoVo qual^esta <è̂  propon-

do os recursos a serem alocados.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - As emendas

de nss 12 e 13 foram retiradas pelo autor. Solicito a leitura da .

emenda n2 14.

Emenda Moáificativa n* 14.



Cristina/Alzira 10/10 17:44 E/98/1

O SR. SECRETÁRIO (Pedro Celso) - Emenda Modificati-

va n9 14, de autoria do Deputado Wasny de Roure.

Retirar quinhentos milhões do item 2.8 da EMI conjun

tá n2 003/91 $EPLA|tf- SEF, de 25/8/91, da Secretaria de Comunicação

Social, transferir'para o código 15 001 '030 93461 .li» êfy subsídio

do Programa de Desenvolvimento Industrial do Distrito Federal .

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ejif discussão,

a. A-j ãtJJta. & IC^PfJ^T-tt^^â w iwrHfi afa



*

Cristina/Alzira 10/10 17:44 E/98/2

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu pediria um minuto de atenção.

Vou ser breve.

Ĵ
Esta emenda, ejswtíwÈ. .-, de nossa autoria, Va-c atada

^

pelo seu aspecto de constitucionalidade pelo nobre relator, Depu-

tado Cláudio Monteiro. , • • • • . • ' • ',.•.-.

ntendemos que os recursos destinados a área de

Comunicaço Social.no montante de um bilhão e meio &.&LL. Jí^- ̂

pe diria a atenção dos nobres pares.porque , rea_l

mente, pà^ tentSLria convence-los da relevância de estimularmos/ um

/
r

f~- ^-- - -—****programa -dBy-ue s emprego no Distrito Federal,

objetivo|i!ÍL. suprimirmos quinhentos milhões e desti-

*nay ao Programa de Desenvolvimento Industrial, d P R 1 1 n a- eftclusivamen-

OO / pc*-^ 1*"-*-
teVcriar um espaço -pu§una" q^&^f setor industrial, sobretudo y*"a pequena

industria/ possa ter recursc/j suf iciente?para $&&- no Distrito Federal,

'•ycondcondições de superar esta crise.

S/ Marlene



ti

4

Harlene/Alzira 10,10.91 (W. de Roure) 17:46 E-99/1

^hUtgb O/^
Recentemente, encaminhei a nossa Corai ssaoi^n alto índice de falência

das indústrias e empresas de pequeno porte do Distrito Federal.
r

O Otà «f>̂ 2-
Sw-g>ntendo que recursos, dessa natureza, '̂ ã̂ spáí-; natu-

V

ralmente, a Secretaria da Fazenda e a Secretaria do Desenvolvimento

,$0^
Industrial, deveria estudar, efetivamente, como aloca^com precisão,

não são ffefee montantes léxpressivos. Não

um montante expressivo 500 'jSrilhoes para o setor industrial.

Dessa forma, deixariamos, ainda, em torno $@, l bilhão

de cruzeiros para a área da Secretaria da Comunicação Social. $ que

não prejudicaria os 522 ̂ ri.lhoesirdestinados às .-divulgações oficiais,

atos oficiais, e y~ que são improrrogáveis, quer dizer, terão

que ser gastos.

recursos, que estamos
=7

tentanto preservar para o^JTlu—ate^desenvolvirnento industrial, -**&& pre-

cisamos, .'[junto à Secretaria da Fazenda e à Secretaria do Desenvolvi-

mento Industrial,' discutir, corn o setor produtivo/JL T>> próprio Gover-

no, como oie<u^tenirgurímfj.s.^uperar essa crise, aindaKfom recursos muito.1.

pequenos. Se não somos capazes de administrar/recursos^péquenosy' mui--

-a£í& |
'níáis grandes montantes.



Marlene/Alzira 10.10.91 (W. de Roure) 17:46 E-99/2

Por isso «(«* estamos propondo essa emenda, para que

possamos dar ao Distrito Federal um fôlego e um reconhecimento ofi-

cial, porque estamos retirando um montante , considerado exorbitante,

do Programa de Desenvolvimento Industrial, administrado pela Secre-

taria da Fazenda.

Nesse sentido, peço o voto descobres pares, desta

Casa, para que «**e« não apenas venhamos, aqui, fazer discurso em prol

da industrialização, «tcontra o desemprego mas j

na hora de votar, ĵ éfe recusamos ..o emprego no Distrito Federal].

Pelo emprego no Distrito Federal vamos votar por> essa emenda.

Muito obrigado!

ÍI a r i ária



ADRIANA SÁ/ALZIRA 10/10 17:48 E-100.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo â pala-

vra ao Deputado Manoel Andrade.

O SR. MANOEL ANDRADE(PTR,-Sem revisão do orador) - Sr.

.s
Presidente, Srs. Deputados, preocupai-me muito as colocações dói

nobre Deputado Wasny de Roure, fHfiaHí$í&- jaasar^tivenios,nesta Casa,

quase uma tragédia, quando tentamos tirar cotas para que os

Deputados ficassem sem correspondência*, sem jornais^ preocupou

me muito« Eu estava lendo uma materiazinha no Jornal do Brasil,

de domingo,Vroi perguntadg) a Prefeita Luiza Erundina, "A Sra.y

como Vereadora e Deputada criticava muito a publicidade oficial,

mas agora a Prefeitura de São Paulo lança essa campanha na te-

r<?n fl v
levisao, o p.credite se yíuiser, contratando ate artistas estran-

geiros para se apresentarem"? E ela 3«ii c responde; "A gente
/

/X

aprende muito, ou melhor1, a gente aprendei eu tinha a ilusão.



ADRIANA SÁ/ALZIRA 10/10 17:48 E-100.2

quando era apenas^-aponac. parlamentar, Xiue bastava o governantef

realizar, para a população ficar sabendo, jiessa questão eu

errei muito, no primeiro ano



SULAMITA/ALICEA 10/10 17.50 0-101/1

Manoel Andrade

jr~u

de Governo,

uma politica de comunicação inadequada ou por 4*»si ausência de

política ep~or to éctgimaginar queTjuma cidade

de 12 milhões de habitantes fosse saber de tudo. Quando se fala

„ ,
em um bilhão e meioVpara Comunicação «>®^ temos quelembrar

p r p r i o j c j i r i o oficial que esta Casa t a m b m aproveita para

divulgar as suas questões. E sabido que igpc não se podej jamais

~ J ' ígovernar, sem informar a populaçaoyp que esta acontecendo. 10 Dcpu^.
LM —«

Relator teve o cuidado de ̂ e examinar a questo constitu-

/
cionall/íenho certeza também que na

Comissão de Assuntos Econômicos o Relator ira se manifestar.

Quanto ao PROIN o dinheiro esta parado/ porque cofre?»10,

hayr.rii-iir^dificuldade de investir. E não há nenhum problema

-
agora no arçamento que ij i i n para o ano que vem,

se ja\ /contemplado sem prejuízo para a política industrial.



SULAMITA/ALICEA 10/10 17.50 0-101/2

Manoel Andrade

Então, não ha <tantx que se falar aqui em prejuízo

política industrial, porque o que se tem que fazer agora é

tratar a coisa com seriedade. Não se pode trabalhar com diis

pesos e duas medidas. Quer dize^enquanto Governo (vamos gastar

< ~ M S .:̂ 4nA/ujwA/
comunicação , porque erramos muito. "Vamos gastar, vamosTffjxap»r-.--"

milhões de jornais. Agora, quando o Governo jsxdaixiègKa-» não é do

\^ MAJ^FVW^A^ f ^\&~s^~
PT não pode j^JLaHySCKj "l^ao pode dizer ^nn r^Jjp povoYque esta—.



DIANA/ALICÉIA 10.10.91 17h52min E.102.l

(Manuel Andrade)

,^ãQ-Q^dJ5--ãdigi5^ii'̂  .rnn p mm n i] i i n , m H- í fazendo,

—-^>£~^—tem que pear os organismos de (comunicação para que o ̂ overno^ós-

T
sã anunciar o que está fazendo. Mas nós sabemos , Srs. Deputados,

\
que grande parte desse dinheiro já esta destinado a própria edi-

ção do Diário Oficial.

/Srs.
T

De maneira, Sr. Presidente/ Srs. Deputados, que
L̂  T

não vejo nenhum absurdo, nenhum escândalo, o (apverno pedir esse

(T
dinheiro •$•*£ a Secretaria de Comunicação.

Muito obrigado.



DIANA/ALICÉIA 10.10.91 17h52rnin E. 102.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Cora a palavra o Deputado Cláudio Monteiro.

O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, voltar à Tribuna para dizer que

a discussão do mérito é inadequada , nes"le momento, seria rne

tornar repetitivo, e eu não desejo faze-lo. Então.dispenso a

•VWM/w9"
minha afirmativa. Mas JÍ&B estarnos^peíãT constitucional idade e

não pelo mérito.



DIANA/ALICÉIA 10.10.91 17h52min E.102.3

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Com a palavra o Deputado José Edmar.

O SR. JOSÉ EDMAR (PTR. sem revisão do ora-

dor.) - Só queria colocar tr fica dificil «gás votarmos

a emenda , porque verif icaftaer que tirou/tia Secretaria de

Desenvolvimento de Industria . três bilhões e setecentos milhões

de cruzeiros, ̂ gor̂ eh—cal©•ê r QC lorno não tinha . fer Secretaria da

Fazenda.

wíSEGUE/DEN-I-SE-



Denise-Lizete 10.10.91 17h54 (J. Edmar) E/103.1

com subsídios para ô  Secretário^ do

Desenvolvimento Industrial. E agora simplesmente jogar quinhentos

milhões.»,

Se realmente tirassem o Secretario de la;eu

votaria sim, mas oom o Secretario Ia , voto não.

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com-, a

palavra o Deputado Tadeu Roriz.

O SR,TADEU RORIZ (PTR. Sem revisão do orador.)-

Sr .Presidente, Srs. Deputados; grntendo a preocupaçãoycõm a emenda

do nobre Deputado Wasny de Roure, com relação a industrialização

do Distrito FederalT* verbas/q~ue "seriam destinadas -pa&£- a Secretaria

~ *do Desenvolvimento tí Industrial4gBflfisaess'Jtatf!; fostr quo \gempre defende-

mos, não só durante a campanha.ffl^»errambem ^xdbpyfrcTta vigência do nos-

so mandato, oQ-m rol as ao a geração de empregos.,que hoje afliâ& a po-

r \«k>>
programas de industrialização ,Ygeração

de empregos e agroindústria vem sendo, paulativamente, efetuados pe_

Ia Secretaria de Indústria e Comércio, Mão posso votar a favor dês-



-í \

Denise-Lizete 10.10.91 17h54 E/103.2

sã emenda.porque a quantia que a Secretaria de Comunicação Social

gasta.dentro do orçamento, em percentuais, é tão infÀma, tão peque-

na que não chega a o orçamento do Distrito Federal^

palvez esse índice seja menos de 0,4% do orjJfçamentowíSu D i i ü i t i i l u FL
. V * >•'

l^ntqn_ isso e muito pouco. (O Governo ,hoje , como bem disse an

teriormente o nobre Deputado Manoel Andrade, precisa informar oVq"ue

está fazendo, o que está realizando. Temos uma preocupação muito

a\£em,' também, cunho político e j»uy issog r a n d Ft_ esta emenda

não concordamos.^om q emenda.^.



ALEXSANDRA/ALICEA 17:56 10/10 E-104/01

visa tam-

bém # atrapalhar a divulgação que vem realizando o Governador

Joaquim Roriz.

Era isso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães) - Em vota-

ção,

Os Srs. Deputados i que se pronunciarem pelo "sim",

As

estarão aprovando a emendaj/os que se pronunciarem pelo "não", (At-

ré jeitando»j

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos

Srs. Deputados.



1a
Riva/ Alicéa 17:58 10/10 £.105.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- A emenda está

rejeitada com 1 4 votos a e 3 ausncias.

PI
sclaraçao de votoJftCTíeputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador)-

Sr. Presidente, caros colegasj «a Brcredito que há uma questão de

C€FWA-{Kl_
C~~""2N ̂ *-"*̂ — ' ~s~metodoíf,Vque o Deputado Cláudio Monteiro, Relator da Comissão de

1°**? 15Constituição e Justiça, insistiu freqüentemente*| -õfem.Estávamos vo-

tando com relação a constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Evidentemente, essa emenda e perfeitamente constitucional como

f\aprovamos e como &^ votamos. ^Híferuero, entretanto, dado que, em se-

guida, Jjt&g; teremos aâ. uma votação pelo mérito, antecipar a minha

S
convicção de que nesse momento seria inadequado^ a transferencia des-

ses recurso^ de uma área para outra área, particularmente quando

..fflrjvLJiiaf i i^n m~"imr— deveria haver uma iniciativa do próprio Secre-

tario de Industria e Comercio, Dr. Ezil, junto a esta Casa, caso

alguma necessidade adicional não tivesse sido contemplado.,

to que os recursos do Proin, hoje, estão sendo utilizados de alguma

ei
forma, ̂ Jâ c , cotao oonáo utilizados lilg alguma- f orma../̂ |e existe al-

\^C^3^M)L/ , f
guma <a^^eoid^jcKela não deve ficar inútil. /Neste sentido, quanto

^Y L
ao mérito, p>" g+̂ -i u"in ^IM /i j ^.^i" -cif** votaria contra a emenda, dado que,

- - --



Riva/ Alicéa 17:58 10/10 0.105.2

me parece não seria adequado;, neste momento, essa aprovação.

Muito obrigado.





199

ADRIANA AMARAL/LIZETE 10/10 18:00 E/106/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

/
Emenda n- 8/

C•Ss* -solicito aol&elator da Comissão

aj"a-nmi t-i m. parecer sobre a emenda aprovada em lenrio.

O SR. PADRE JONAS - Sr. Presidente, peço a palavra pe-

la ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra1

o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PDT. Sem revisão do orador) - Sr,

Presidente, e motivo de muita alegria anunciar que a Comissão '

* i 'Técnica, por dez votos favoráveis e nenhum contra, escolheu Sobra

dinho como Polo de Cinema ie Video para Brasilia. Quero agradecer

alegria que G



ADRIANA .pÍARAL/LIZETE 10/10 18:00 E/106/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Gilson Araújo;

O SR. GILSON ARAÚJO (PTR. Sem revisão do orador) -Sr.

Presidente, a Comissão de Economia, Orçamento e Finançaf analisan

\^do a Emenda nQ 8, no att mérito ,Yacolhe a^omondcKda- forma que - '

^
fiaJ--votffiida . o também de acordo com o parecer da Comissão de Cons

tituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

o parecer do selator.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador)

Sr. Presidente, eu não pode ri-a deixar de pronunciar-me para para-

benizar o bom senso do Relator em acolher a vontade da Casa e a

fcorreção da proposta que apresentamos, portanto .agradeço e louvo1

o parecer do Relator.

O CR. PRESIDENTE. . . -- k



Marcia/Lizel 10/10/91 18h02m E/107/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães.) - Em vota-

çao.

YOs Sr. Deputados>que/pronunciarem pelo "SIM".esta-

x—

rão aprovando o parecerí QTs que se pronunciarem pelo "NÃO"Nesta-

rao rejeitando.

Convido o Sr. Secretario a proceder a chamada dos

Srs. Deputados.

£ie

0 SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães/p) - O pare-

—cer da\(aa»â*Tíi gconomigfe, »de Cerçamento e finanças esta aprovado

por 17 votos ausências



ANA / LÍZETE 10/10 18:04 (SALVIAWO GUIMARÃES) E - 108/1

Solicito ao Sr. Relator cia Comissão cie Assun^

tos Sociais, Deputado Maurilio Silva, .emitir parecer/«a Emenda

s 08.

O SR. MAURILIO SILVA (PTR. Sem revisão do ora

/r«
dor.) ~- Em nome da Comissão de Assuntos Sociais ̂ acolhemos afemenda.i

v
somos favoráveis a aprovação final.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em i.

discussão! <L v c*vo «»~ r7m-"

Em votação.

Os Srs. Deputados» que se pronunciarem pelo

-m". estarão aprovando-^, os que se pronunciarem pelo

rejeitando*»,.

Convido o Sr. Secretário a proceder a chama-

da dos Srs. Deputados.

5-NTE (D ai vi ai-M>

/fJEY"7~



NEY/LIZBE 10.10 18:06 (Salviano Guimarães)

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) -

«parecer está aprovado pzDp 19 votos*fiav^ávolo/'e5ãr~ãusências. Bolic^L.

.to ao Sr. l ̂ Secretário cpsiprocedar. à leitura do Ordem do

dia.
ç (L, _-_. ^

Apreciação de recurso lenário ĵ to fare-

cer da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei

n9 07.1 jde 1991, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho, que dispõe

sobre o limite máximo de alunos.por sala de aula.e dá outras provi

dencias.

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - So-

licito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do recurso »



Clap-lc-e—/ SE 110.1

(D SR. SECRETARIO a leitura

do seguinte:)



irice /

CÁMARA

10.10

«ISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

18hOjB ,
\ 'V

110.2

Ao Exrno.

Sr. Salviano Guimarães

Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal.

RECURSO NQ

Pela defesa do Projeto de Lei NS 071, de 1991, e diver-

gindo do parecer contrário a sua aprovação, votado pelo pelo De-

putado Fernando Naves/ na Comissão de Constituição e Justiça dês-
t

tá ,4 lustre Casa, nos termos do Parágrafo Onico do íA-rt. 30 do Re-

gimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

^através deste, recorrer do voto.em separado^

nobre colega, já mencionado, haja vista/ que o mesmo alegou

vício de inconstitucionalidade no projeto, porém não fundamentou

juridicamente sua justificativa, especificamente, no 2Q parágrafo^

da folha NQ 02.

Não obstante, destacamosjo voto do eminente relator,De-
. 7***"̂ ».̂

putado Padre Jonas,C*ipsis litteris**/̂
—-7""""̂

"opinamos favoravelmente quanto

constitucionalidade, juridicidade e a

boa técnica legislativa."

Destarte <̂ ws, a competência legislativa sobre a maté-

ria/ora apreciada/ não é exclusiva da União Federal, como sus-

tenta o ilustre parlamentará o limite de competência estabele-

cida pela Carta Magna da Republicavam seud^rt. 22, XXIV, não im-

pede que o Distrito Federal também legisle concorrentemente so-

bre o tema escudado no <&rt. 24, IX, da Lei Maior, defendemos a

procedência oportuna da propositura, "̂ psis litteris*8 :̂

7 f? /



10.10 18hlO

IARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

E.111-1

"Art. 24 - Compete ã União, aos Estados e ao

Distrito Federal legislar concorrentemente só-

bre:

I - ...

II - ...

III - ...

IX - Educação, cultura , ensino e desporto"

(Grifo nosso).

Não obstante, o ̂ t^^^êxí^^Q f do mesmo artigo, por

só esclarece o liame legislativo e soberanamente resguarda o

libertatis, "in verbis":

si

jus

"Lei j?í"Inexistindo -tei íederal sobre normas

gerais, os Estados exercerão a compe-

tência legislativa plena, para atender

suas peculiaridades. (Grifo nosso).

Ademais, defendendo a premissa de quef os atos legíti-

mos não dependem de condição, nem dia, buscamos guarida no prin-

cípio da Gestão qemocrática do Ensino Público, insculpido no

206, VI, da Carta Política vigente, "in verbis";

"Gestão democrática do ensino publico, na

forma da Lei".

Não obstante, alegou,dentre outras razões, a possível

eliminação de milhares de crianças do direito de freqüentar©^ a

escola, &uiv conseqüência do déficit de escolas para atender a de-

manda .



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL

Sabe nobre colega que o nosso objetivo é melhoria
- •—'•'-

da qualidade de ensino f orneciáí&'pelo Estado. Ifererrogativa a nós-T. j
concedida pela Constituição Federal, *in casu" / pelo fllrt. 205,

"ipsis litteris":

"A educação, direito de todos e dever do Estado

e da família, será promovida e incentivada com

a colaboração da ociedade, visando ao

desenvolvimento da "Ressoa, seu preparo par

exercício da cidadania e qualificação para

trabalho. (Grifo nosso).

Pelo exposto, requer^seja aprovado^ pelo Plenário da

Câmara Legislativa do Distrito Federal^ parecer favorável ao Pro-

jeto de Lei NQ 071, de 1991 haja vista^ ter o mesmo preenchido to_

dos os requisitos legais exigidos.

Brasília, 09 de Setfembro de 1991.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - En discussão..

A SRA. ROSEiMARY MIRANDA(PTR. Sem revisão dc orador^) - Sr

Presidente, afla quero saber quais <é̂ à os critérios adotados pela

Mesa para os recursos.

soes apôs a

selo Regimento Interno são íyses-

entrei..com aKrecursoYdesses dois



10*10 18hl2

112/1
e-ttxai

Lilian/Aranaud

(Rose Mary Miranda)

^ que hoje es-

tão sendo apreciados por este Plenário. Então, &xsfa& quero saber

quais /&$$ os critérios adotados pela mjesa e o que aconteceu com

c*.
/-N.

o recursolfque sua dei entrada nesta Casa com reâlaçao ao ̂

Instituto de Previdência e Assigtência B Social dos Servidores

V"? ̂ ^
Públicos do Distrito Federal, jírojetom.2 019y

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Mesa vai ve-

rificar - o recurso entrou no prazo regimental - eVcolocará

naYproxima sessão.

Com a palavra a J Deputada Lúcia Carvalho



33*J
v.—•

112/2

^A SRA LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da

i4L.um pouco da
^-*^* v̂ c*"—*• j ir^ ^^^^ J*B t̂̂ .

"*• >!. i~~~~*~~~" \ ^f— ~~~

atenção afe«^ü«^i>J^ajâe«<CtalvezVseja o primeiro pro-

jeto rejeitado pela bomissao de Constituiçüúa e Justiça que vem a

•etu_

ser apreciado , embora 0 reconheça a ar-

gumentaçao da Deputada Rosexde^Kfaae'^ projeto Td&bef que trata do i-ns

9 < - 9tituto de previdência dos ̂ serviídores publico^do Distrito Federal

.̂ue tem ,apoio, á discuti por diversas vezes com

âes jp

não podemos deixar de discutir

pauta,

çao

recurso,, fc entanto

que hoje se encontra em

solidaria com a Deputada'na sua solicita-
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(Deputada Lúcia Carvalho)

Srs. Deputados, &m foi inclusive emendado pelo

XX̂ Ít̂ Ĉ̂  j, \^ "t-v*— Q*~*<r~©r^w-

»̂ >fi>íWTui3-Í̂ Ĥ̂companheiro E amar Piríneus ,* queídeu

flexibilidade, v ^0 (Èemos emendas ao projeto $<& apresenta*^ numero

limite de alunos na sala de aula já contestado, ta&siarinconstituciona

ÍTA
lidade pelo nosso recursoYiido pelo Deputado Pedro Celso»

emendas do Deputado Edmar PiráJneus devolvem a fle-

xibilidade e a possibilidade de não colocarmos Him caos jfca educação—•

e o argumento do Deputado Fernando Naves.no seu voto em separa

do, q5d^si0^>oc-tt]s^5«ttálaqui Vque o Deputado Fernando Naves alega na sua

C <̂ ^̂ *y f _3

solicitação de voto em separadoTífué seria impossível as escolas so-

breviverem com esta redução do número de alunos em sala de aula *

porque simplesmente teríamos que ter maior recurso para construção

de escolas e isso\±xB*iU®r̂ um estrangulamento na área orçamentaria.,.

<z , , n
<e- também porque vários alunos ficariam fora dç^ sala de aula. ©/ que

v "̂̂ v-2-ü̂ '̂ -&•
as emendas do Deputado Edfnar Pir^neus MlkQL&afrf^^í^^

flexibilização,ou seja, se as escolas de uma determinada área ti-

verem \wüs/ aceitar ate mais cinco alunos, por este motivo, $e falta
J }
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de estrutura f de pessoal e. de condições de atender a população

seria feita uma flexibilização de mais cinco alunos. ̂  o que re-

\
tornaria quase, a decisão do conselho,^ |5|penas não deixaria que o

,
^-- , _ — •

rau ficasse com cinqüenta alunos como e hojelsí Lei n2 4/84
l '

do Conselho Federal,

nue^ turmas de

L' •nornaximo

crime conti-

salas que foram projetadas para

alunos. .

.
o único item que ele deixa como

âi75i£<5~'Np-Pt5'̂ LJ?̂
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nosso projeto apresentava e o trato dos alunos do

(grau. $terôxbvStía#0J já foi exposto aqui que não há inconstitu-? 7tf
cionalidade, porque essa matéria é correlata, «á-a pode ser

. ÛoWs , -̂y
Ĥ cî fra tanto pelo Executivo quanto pelo LegislativoVe

competência de ambos os woderes. O conselho do Distrito Fe-

dral legislava para essa área também, mas outros espaços

podem legislar como a Gamara Legislativa.

Quero dizer a V.Exas. que os acordos coletivos de

1989 e 1990, que são instrumentos menores> também'.estão estipulan

do limites de alunos em sala-ídefaula.
/

acordo coletivo

pode. esta Casa.soberanamente^põde. Temos «na/parecer que se

i (2x3 y„
encontra\L&« mãos de V.Exas. , Ws^nosso recurso^fâe queVnao é

inconstitucional, e observarem as emendas do Deputado

• .fAAJi*4*^? ) /
l N/^—— ___. , f „

EdmarYtambem esta^íHfe, sanada a preocupação de orçamento e

atendimento à demanda nas áreas mais carentes. no

^VjusPlano-Piloto n o j u s t i f i c a ,

procuram as escolas do Plano-Piloto áa noite,

alunos que

-uo &° /

não podem e passariy* para uma economia de pés-

soai. E preciso ter uma salafdef aula realidade
/
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um numero de alunos para o qual ela foi projetada.

do Distrito Federal, fKH&rç as salas|-de|aulas não foram pro-

jetadas para vê/!vem 50 alunos, ateî â t̂í̂ ê̂ü̂ su. Portanto, es-

ÂJIKJI^

S
taremos corrigindo um defeito da proposta^quivocs^H» do (con-

selho.que da ate 50 alunos ao írau. Nas outras series,

com a correção do Deputado Edimar Pireneus, não vemos proble-

ma.

o Deputado que

v.
Quanto a inconstitucionalidade , eu espero que

parecer com relaço

meu recurso saiba reconhecer e interpretar a Constituição,nos

seus artigos que prevêem . a competência/tanto do Estado/a

nivel do Executivo, quanto p®i>& Poder Legislativo/para

legislar sobre a matéria.
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_ — ~ --—»N

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, peço a

palavra.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -XDeputado

Carlos Alberto^jébm a palavra.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.)

Sr. Presidente, caros colegas, Janete- temos/ sucessivamente \cometido

alguns erros.na Comissão de Constituição e Justiça. Isso eu atri

buo, não $i4ap\p\&. a uma falta de $fà responsabilidade dos

Parlamentares, mas, muitas vezes, talvez, a um pouco de inexperien-

, <**/
ciáV^e fcfli/i/^alvez jtenhamos vatu-er concordarYnos primeiros momentos da

atividade parlamentar.

Freqüentemente, na Comissão de Constituição e Jus-

tiça BUS tem-mado parecer quanto ao mérito do projeto, e recusando.

por inconstitucionalidade.projetos que. na verdade, são constitucio-

*S\ s '• 'nais, legaisy"^juridicos. E tem acontecido também, muitas vezes, de

~ ~ ' </
na Comissão de Constituição e Justiça também se votar pelo mérito,

aprovando projetos que são clara e nitidamente inconstitucionais.
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Quero dizer que não e só um problema dos Deputados.

Freqüentemente, vem a esta Casa vetos do Poder Executivo alegando

inconstitucionalidade, quando, na verdade, o que o Poder Executivo

está querendo é vetar o projeto apenas pelo mérito. Tem aconteci-

do esses erros. Neste caso, talvez, fS&^C ai um pouco de inexperiên-

cia da^consultoria Jurídica do próprio Poder Executivo.

Mas, no caso do projeto em tela, da Deputada Lu-

v -XÂJI /
cia Carvalho, a nosso ver <&/&&&&£&& não e inconstitucional,



rtf^V

l£ °-

Hermione/Edson 10/10 18:20 Ellfe/1

continua o Sr. carlos Alberto.

fr

vr̂  como alega o gapeggEL. aprovado na Comissão de Constituição

e Justiça.

O argumento primeiro de inconstitucionalidade , página

2, parágrafo ãHj^ do parecer, data venia, e absurdo, absolutamen-

X __r ^^te injurídico. /Vamos verl^e fis&jpediria a atenção aos nobres co-

l e g a s f E / q u e diz o parecer^

l'
Alega-se que o projeto de lei,em pauta apresenta vi-

cio de inconstitucionalidade por versar sobre matéria já dis-

ciplinada no Regulamento pdministrativo dos estabelecimentos de

T7 ItO
'pnsino da Rede Oficial do Distrito Federal,/(í?u seja, o projeto

seria inconstitucional por contrariar um decreto do Poder Execu-

tr?
tivo. Não por contrariar a Constituição. Então, veja/ que absurdo.

Lembramos que na hierarquização do ordenamento jurídico do País

a lei está acima dos regulamentos. Estes devem aplicar a mesma

e regulamentá-la.

No segundo argumento de in/constitucionalidade, só para

citar mais um, também não enxergamos consistência», —
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último parágrafo do parecer aprovado na Comissão de

Constituição e Justiça.

Em primeiro lugar, o art. 61 da Constituição trata da leis

que são da iniciativa privativa do Presidente da Republica, e não

fdo Governador do Distrito federal.

A analogia não cabe,, no caso, porque o Decreto Legislativo

nQ l regulamentou a questão. Assim, o que poderia ser alegado seria

^/ilegalidade do projeto, face ao Decreto Legislativo n9 l, e não

a sua irieonstítucionalidade.

Por outro lado, a ilegalidade também não se sustenta,uma

vez que o decreto referido diz que são da iniciativa privativa do

Governador os projetos de lei que disponham sobre criação,, estru-

turação e competência das ^ecretarias-e demais órgãos e entidades

da administração direta
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[Continua o Deputado Carlos Alberto)

•indireta do Dis ,~

trito Federal

j e t o m o cria nem estrutura.

2 , § 2 2 , do Decreto. .. Legislativo) .
_

Secretarial

D r o

nennura o r,s ao. <írst= :a

r<ir por aqui, porque <S& queria apenas citar alguns casos, ife

^-^o ocguin~tre~: ternos que recusar um projeto pelo me -

rito, que o recus^jnc-s pelo rnerito. I-ao& & ura dever d<^ conscienciei

rauito mal para a Conis1.'de cada urarrrosi parlamentar

são de Constituição e Justiça dar parecer/^, l nconsti tnol nnal i<

/
i a l !projeto^ que g^ nitidamente constitucional!;/, lega:fsf e jurí-

./ Então, &sf* venho a€*»é a esaa tribuna para discutir o mérito,

{—•"
liana- para n P ruir .jitlJGf^TTfiJLrp projeto da nobre Deputada Lúcia C ar

^^—^

valho ,na sua plena coristitucionalidade, juridicidade e legalidade.

t n Pb r 1
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^•PRJES {

•ám discussão. 4-

E.

u /

Com a pala-

vra o Deoutado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVEsl(PDC. Sem revisão do orador,) -

Sr. Presidente jlffBBí poderia iniciar /Tazendo urna pergunta: havendo

redução do numero de alunos na sala de aula, £gf& teremos

zer o que?

fã--



l-ít
&9
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(Fernendo Naves)

T(__ Primeiro, ampliar o numero de salas de aula. Claro
^U;

que. para fazer àrst̂ m jarers dependemos de verba. -&.dependendo de verba.

/ ^estaremos interferindo nas finanças do Governo, através de

1)
prójeto-de-lei, o que não e permitido pela Constituição.

o/VA/Y*-̂ -*̂ ' _S——
Segundo, para ampliar /£& salas de aula.fiígS- estaremos

o
mexendo na estrutura da Secretaria de Educação, ĵ ue também impli-

4s

em verba. Estaríamos./ também/ contrariando a Constituição,. - •

00-ém de contrariar o próprio Decreto p31, que diz quê sTVc r i aç"ãõ*̂

^ estruturação e competência das ̂ secretarias do Distrito Federal

e demais órgãos, entidades d$_administração direta e indireta/, e

privativa »er-trrlc'4ĵ Tnfrva dp Governador.
==• -*7

• ' Para reduzir o número de alunos, n®í estaremos/ natu-

. \^VK/ ^ .
ralmentey mexendo ratttsar competência qxie e da_Secrfíta.ri a.r J^aascag' priva-

tivo? do Governador. fc4j-por Q^^rg^gbaaS^^fe" — ĵ ^gsaá|í MeixUfi' esta par

^ ^te e vamos analisar/ ~JESSE55Bj o í\rt|g« 11ÍJT, inciso II, do Regimento

^^\ ' r| ?Interno, que ̂ â claro. Cf voto do Relator em termos objetivos mani-

~ r yx 'l

festando sua opinião quanto a conveniência ....
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pode ser convenincia administrativa, [conveniência^Qualquer tipo

de conveniência.

-ate., .aqui.
-p

g-eea páasso a ler o rneu parecer,

que foi H voto em separado:,' acatado como parecer da Comissão/5^-

Dia o
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

PARECER N 2 /91

Da Comissão de Constituição e Jus-

tiça, sobre o Projeto de Lei ne

071/91, que dispõe sobre o Limi-

te máximo de alunos por ^sala de

aula e dá outras providências.

Deputado FERNANDO NAVES

J)
O presente projeto de "Lei visa limitar o numero ma

ximo de alunos por sala de aula.

Dei,O art. 2S, do referido J?rojeto de Hei, determina

que o número máximo de alunos por sala de aula é o seguinte :

1 - 2 0 (vinte) alunos na pré-escola e l5 série;

II - 25 (vinte e cinco) alunos da 2a a 4a séries;

III - 30 (trinta) alunos da 5^ a 8^ séries;

IV - 35 (trinta e cinco) alunos para o 2a grau;

V - 12 (doze) alunos para aulas de prática.

O parágrafo único deste artigo estabelece que o

número de alunos para turmas de ensino especial deverá ser deferi

do pela equipe dos (centros que atendem essa clientela, de acordo

com cada caso.

Analisando o Regimento Escolar dos Estabelecimentos

de Ensino da Rede Oficial do Distrito Federal, verifica-se quedem

seu art. 74, está a constituição básica das turmas, no ensino re-

gular, portanto^assunto que diz respeito à competência interna

da própria entidade educadora, que segue, para fixar o número de

alunos em cada sala de aula, as Linhas Básicas para Estratégia de

Matrícula, elaborada^ anualmente pelo Departamento de Planejamento

... .c-v
JC

JUSTIÇA - l -
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Educacional da Secretaria de Educação do Distrito Federal, que estabe_

lece essas diretrizes apôs levantamento do número de alunos matricula

dos para cada serie escolar, o que vale dizer que o número de aluno.,'

em cada sala de aula será fixado em observância ao número de matrícu-
las, logicamente obedecendo AOS critérios pedagógicos para a composi -

cão de cada turma.^(

£,ntao, aqui . . .

S/Adriana
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(Fernando Naves) __ ......__- —- ----- • —-—- -•• •

y Então<^^è."para atenderão projeto, rté& estar-lamas^, logicamen
L ' ̂

te/ onde: diz••«sfeaF-estrutur-agão^.e'.competência da Secretariando

Distrito Federal, é̂jer estaríamos ferindo |fo Decreto Legisla-

tivo foi.

Diante do exposto, conclui-se que o projeto de

ora estudado,apresenta vício de inconstitucionalidade por versar sobre

matéria já disciplinada no Regulamento Administrativo dos Estabeleci-

mentos de Ensino da Rede Oficial do Distrito Federal, que é da compe_

tência do Poder Executivo-, também, ao determimar o número de alunos em

cada sala de aula sem observar as Linhas Básicas para a Estratégia de

Matrícula elaborada pelo Departamento de Planejamento Educacional ,

elimina milhares de crianças do direito de freqüentar a escola. l(

Ou ?>£?&: apuamos o numero de salas de aula, ou rr̂  re-

duziígimos o numero de alunos na escola, ou .então yteMpmos que

colocar não cinco fair-n^gL» conforme já gfêL criticado a9|£gb de_sT^,

r *tribuna e sim dez turnos, porque ̂ a-éns estaremos reduzindo a
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metade, quando ar o nmero

de turnos na escola.

11
Verifica-se também,que o Frojeto requer alteração na

estrutura administrativa e orçamentária do &rgão Oficial responsável

pelo ensino público, para poder atendermos alunos já matriculados, o

que.de acordo com o art. 6l/ da Constituição Federal, essa competên -

cia é privativa do Poder Executivo, pois, em não havendo alteração na
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Fernando Naves

•parte administrativa e orça-

.•. __ .
mentaria aii' jpoiMittD- do órgão competente terá quêymatricular as

crianças com idade escolar .por falta de vaga* nas salas de au

las laisKixiásxiHiijex o que vai causar um problema social irrepa-

/~
rável»além de tolir um direito assegurado a criança.fAgora, dizer

que teremos que deixar de lado a Constituição para observar o De-

cretoAol naquilo que a Constituição esta sendo contrariada pelo

decreto >nós estaríamos violando a própria Constituição,quando o

//
321 diz o seguinte: O Distrito Federal tvedair a sua divisão

" y / n x>MU7"'/
em fl^unicipiod . â© reger-se-a portei Orgânica ^MK votada em^k^tur-

nos com inte^ticio minimo de índias , e aprovada por dois terços

da Câmara Legislativa.que a promulgará ( acendidos os princípios

V ~ \i/estabelecidos nesta Constituição. Então ,Srs. mesmojfr que qu^esse-

mos avançar em alguma lei, em alguma legislação, infelizmente ate

entendo a preocupação, entendo toda a situação^idajs a Constituição
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Fernando Naves

não permite. Nos estaríamos violando a própria Constituição. É o

que gostaria de dizer e deixar a critério dos nossos companheiros

para fazer a analijfe v conforme as argumentações aqui apresentadas

Muito Nfbrigado tSrs.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Carlos Alberto para uma questão de ordem.
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O SR. CARLOS ALBERTO (PCB, Sem revisão do

orador.) -

jiÇquenós iremos votar j nesse casoj ern que ha

um recurso ? É quanto ao parecer ern termos de constitucionalidade,,

porque o recurso foi quanto a rejeição pela Comissão de Constituição

e Justiça , ou quanto ao mrito j pffrqiiff

cussão de mérito . outra coisa e questão constitucional. E a minha

intervenção foi pura e simplesmente quanto a questão constitucional»

poz^que eu quero que esta Casa funcione corretamente, |T e® mistura-se

argumento de mérito com argumento de constitucionalidade,, nós fica--

mos realmente ...

Regimento e omisso

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O

diz respeito a esse recurso. Nos enten-

demos , salvo melhor juizo, que o recurso deveria voltar a Comis-

são de Constituição e Justiça para retirar os vícios de inconsti-

tucionalidade , porque fica difícil nós opinarmos havendo vícios

de inconstltucionalidade dentro do próprio projeto. Sabem. a.. ..ao-?
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-<- SR.

18h34 'E/1

Caberia ao Plenário opinar e deliberar

etorno para que a Comissão de Constituição e Justiça pudesse, en-

tão, tirar os vícios de inconstitucionalidade que, por acaso,

haver e apresentar um substitutivo.

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do

orador.)- Sr. Presidente, entendo que estamos fazendo apreciação

da Comissão de Constituição e Justiça. Se

UiUni•missão .e porque julgswásffl» que o próprio Plenário deveria

ser o decifrador dessa grande duvida. Se missão

e porque e uma matéria referente a própria constitucio-

^ ofW\ _ f

nalidade e não referente "ãl outra matéria. Entendo queMsso '. que

está em julgamento. Portanto, este Plenário tem de ser ouvido nes-

te momento.



Denise-Arimar 10.10.91 18h34

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com

palavra o Deputado Carlos Alberto.

O SR.CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do

orador.)- De fato, Sr. Presidente, p&aSZp&ès seria quase uma afronta-

não encontro palavra melhor- à própria Comissão de Constituição e

_$Uü_
Justiça. que> um parecer.certo ou errado,mas que pelo recurso esta

sendo contestado. Então, essa contestação, evidentemente, tem de

ser resolvida pelo Plenário, .̂ão podemos manda-lo de volta à pró-

pria Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com

a palavra a Deputada Rose." Marjr Ml raiada.

A SRA, ROSE MARY. MIRANDA, (PTR. -sem. revisão

, _ _
da oradora. )^YÊompletando o que o Deputado Carlos Alberto falou,

o próprio recur^O foi para que o Plenário fosse ouvido

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com
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a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR.GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, realmente, temos tido dificul

dade^na Comissão de Constituição e Justiça.

Eu, inclusive, recentemente, dei um parecer

considerando inconstitucional um projeto4^ue-Tg|iiando tramitou

/a ~ NM̂ k/
outras Comissões, fui alertado AsrComissão de Ordem Econômica
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que havia inconstitucionalidade. Retornando

/ aiMpa o errov, goi um parecer > .

equivocado,» Vou refazer o parecer e apresentá-lo a narra* Comissão.

Não há problema nenhum Ae^inócrtnBiinniiü UJIJIL Lipo-)
uiwi /

11 lib n'igiiLiL assumir

' &n spublicamente fc ffiÈe jatamos num processo de aprendizado positivo

e eu não tenho nenhum problema de reconhecer que as vezes

alem do que deveria ir a Comissão de Constituição e Justiça. Nesse

caso, eu mesmo me abstive no dia, porque o debate não me convenceu

\^\w*Sfe&A
„ /r» \ L. \.^~——^

de nenhuma das posições. Agora .lendo o parecer do gabinete^Carlos

Alberto e o recurso que a Deputada Lúcia Carvalho fez, estou

convencido que o projeto é constitucional e deve continuar a sua

tramitação.

Agora \s/, ffojorc corno noa tomas que—ac poaiclonar-

plenário foi chamado a se pronunciar sobre urna decisão da

'missão de Constituição e Justiça. Se nós v aqui .em plenário .conside-

rarmos que o parecer estava correto

Se considerarmos que o projeto e consti

tucional, ele volta a tramitação normal e segue\/as demais Comissões

de Wrdem «conomica e de ordem social.

Então o plenário supriratse entender que

o projeto é constitucional o papel da Comissão de Constituição
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e Justiça. vH, õ

O SR. PRESIDENTE/C Sal viano Guimarães)- Então.

nos submeteremos a plenário se o plenário acata o

recurso da Deputada Lúcia Carvalho ou

portanto.aprovando o parecer

Com-i&sãs-íielCdnstituição e Justiça.

De modo que eu vou convidar o Deputado

Pedro Celso a tomar assento
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(Salviano Guimarães)

10/10 OE.124.1

passaremos a vo-

tação.

Os Srs. Deputados .que pronunciarem

tarão acatando o recurso da Deputada Lúcia Carvalho,

"sim", es-

o projeto continue a sua tramitação normal dentro desta Casa.

Os Srs. Deputados que pronunciarem •não", esta-

rão rejeitando o recurso interposto pela Deputada Lúcia Carvalho.

Convido o Sr. l9 Secretario a proceder a chamada dos

Srs. Deputados.

•9R. mEOIDENTE (aalvlauu Gulliid
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O SR. PRESIDENTE (Salviário Guimarães) - NÓS temos sete

votos favoráveis, sete votos contrários, uma abstenção e nove au-

sências.

Procederemos,1'' a nova chamada de votação.

^^ -

peclaração de voto^ yDeputada Maria de Lourdes.

A SRA. MARIA DE LOURDES (PSDB. Sem revisão da oradora)-

Sr. Presidente, eu me inscrevi aqui para fazer uma declaração de

voto, porque acho muito importante que comecemos a acertar

as votações aqui nesta Casa.

Ha uma confusão muito grande quando se vota um parecer

das Comissões e quando fo& vota em primeiro £ segundo turnos,.enreda

cão final, o mérito dos projetos.

vezes,nos começamos a votar '

aqui, uo pai
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(Maria de Lourdes Abadia)

.© parecer sobre tíonstitucionalidade, assuntos sociais e da

área econômica, o mérito dos projetos,

Eu pedi essa declaração de votos porque votei

''tííjiv^para que o projeto da companheira LÚciGL tenha . direito

de tramitar e a gente saber»com clareza.se esse projeto tem a

Constitucionalidade e o direito, da mesma forma que eu apelarei

sempre ao Plenário^para que um projeto meu tenha o direito de

ser encaminhado^, estudado, -mu \m^. l1","

Agora, , __; . |>quanto ao mérito des-

$e projeto votarei contra e me permita a companheira Lúcia

/v
dizer ó p0p- ,Ç

a

1-) porque eu acho o seguinte: não t/Ufr ̂ -̂ -̂  — .̂ companheiro

acho que posso dizer issor-que não gostariau

profes-

sor» em cada sala de aulaS./®**1! todas as condiçes necessrias

para garantir o direito à educação.

Agora, vou votar contra porque Votando "sim"? eu

conhecedora da nossa realidade social .—», estaria votando um
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_.. .*-"-•

projeto para não ser cumprido»porque nós somos conhecedores da

nossa triste realidade social, do não compromisso em investir

maciçamente na educação do nosso Pais, Tanto e que a educação

está no estado que está e a gente aqui pá-meti o r da b o-gr-vontâ ê
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na maior , boa vontade, no maior idealismo votar definindo

quantas crianças $ala de aula. Por isso, não vou votar o

prójetoY porem çugiro que seja-—e apresentarei uma emenda na

oportunidade — feito como na Constituição do Brasil.

ito bem lembrado

pelo companheiro para que façamos tia Lei Orgânica o que foi feito

na Constituição,

O art . 35 das disposições transitórias^ U0 disposto no art. 165,

§ 79, será cumprido de forma progressiva, no prazo.de até 10 anos,

distribuindo-se os recursos entre as regiões macroeconômicas em rã

zão proporcional à população a partir da situação verificada no

biênio de 86/87", yãConstituição sempre teve a preocupação de

identificar o problema, de reafirmar o compromisso de luta para er

radicar as injustiças sociais e definJ*- prazos, p.cho que estamos

dentro do nosso tempo, uma vez que estamos elaborando a Lei OrganjL

ca. ^ . -CQlocaiwnela esses prazos. para que
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o Distrito Federal ,coro Capital da República, possa dar o avanço, o

passo a frenter*tfXy/,niciar isso, que e ev, meu ver , o ideal de todos

nos.
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O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Wasny De Roure» para declaração de voto.

O SR. WASNY DE ROURMPT. Sem revisão do orador)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu votei "sim", em apoio'

a nobre Parlamentar, porque n. entendo que essa matéria é da mais

alta relevância, ̂ ; ífetA trer prosseguimento e discussão.

não e p/1 imita-

constitucional -. 'âtó o projeto deve sofrer bice, g deve ser

i /
analisadef rio seu meri to )r saber <tas limitações

, que o Governo tem fcyytentar comportar, no seu programa de

orçamento, salas de aula com

Portanto^— eu

numero de alunos.

n o exatamente nesÊ- momento*íÍÊ-

que deveria se discutir essa matéria. É uma matéria que.nesí^ mo -

mentoideveria ser pontuada em termos constitucionais. Por isso .

entendo que a nobre Parlamentar esta sendo prejudicada, u

nobres Pares que compõe! essa c

tenho visto projetos

, . , , ~
humilde compreensão. <,

omissão ,AM/H»m

inconstitucionais ria .minha

/

na :questao do mérito os Deputados
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têm entendido que é apreciável.

~ ÊEu não quero constranger os Deputados .. citait^p os

projetos, mas eu poderia f a^&ry Inclusive o nobre Deputado Aroldo

Satake sabe exatamente do que <&stou falando, porque a nossa G£

missão, na última semana devolveu projeto à

^_____^^
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Comissão de ConstituiçaTTrporque matérias. essencialmente inconst_i

tucionaisya Comissão julga constitucional^ para haver continuida-

de. Até posso entender isso. É uma estratégia de luta, q "amec- o-»

-— ~— *"
.mas a Comissão tem ̂  .v suas prerrogativas

definir)̂  Náo e o caso deste projeto.

Acredito que está havendo confusão de natureza essen -

cialmente política, por isso o projeto está sendo prejudicado.

Peço que nesta/revisão da votação possamos dar um pou-

co mais espaço a nossa consciência,,, j2̂ :A__>̂ o projeto, neste mo -

mento, não sofra atropelo, para que não vejamos uma matéria de

mérito tão relevante ser dicutida.

Muito obrigado.
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O SR. PEDRO CELSO - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELSO (PT. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, gostaria aqui de reiterar o pedido que fiz no perío-

do da manhã^, reforcei de tarde, assistindo o esvaziamento

do Plenário, logo após esta sessão extraordinária,

outra sessão , onde possamos votar . em segundo turno. a

matéria da suplementação orçamentária do Governo do Distrito Fede_

ral.

ficar dificil explicar para os funcionários que es

tão sem pagamento, para a opinião publica, que nos, Deputados Dis_

tritais, eleitos pelo povo, deixamos 160 pais de família sem re-

ceber paragamentfi^ .
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Se não votarmos esta matéria hoje^em segundo turno e

C J <• 'sua redação final, ç̂ Lent. -<!̂ £&áxZ; para quinta-feira da semana

que vem e vamos ver se Ia conseguiremos votar. Com certeza o pá

gamento desses funcionários vai ficar atrasado por mais 15 ou 20

dias.

Queremos pedir a colaboraço dosYDeputados e tambm

lembrar o compromisso que temos com a população desta cidade.

Afinal, são 160 trabalhadores que estão dependendo de nós para

receberem os seus salários. està dependendo de nós.

Muito obrigado.

rfflR Galvian
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação.-

f/ ^
Os Srs. Deputados» que se pronunciarem pelo sim. estarão

acatando o recurso da Deputada Lúcia Carvalho j os Srs...".Depu

* ~ ~ Ataclor , ue se pronunciarem pelo não. ̂es t ar ao rejeitando-8^

Convido o.Sr. Secretário a proceder à chamada dos Srs.

Deputados.

Q--SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)
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e-13̂ /1

O SR,PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - NÓS poderemos até pró

ceder a uma nova votação, mas.antes de iniciar a votação, eu di

'\-/esta registrado ai^yque aqueles que se votassem "sim" estariam acatan

do o recurso da Deputada Lúcia Carvalho^aqueles que votassem "não"

estariam rejeitando-o. Não colocamos em votação a solicitação feita

pelo Deputado Pedro Celso. EjStarnos tratando e discutindo

$o recurso da Deputada Lúcia Carvalho que teve empate , á=eá

primeira votação» (©stamos procedendo a segunda votação, para que

os Srs. Deputados possam se posicionar.

Os Srs. Deputados.que se pronunciarem pelo "sim1", estarão a-

catando o recurso interposto pela Deputada Lúcia Carvalho? os que

~ V^ ~se posicionarem pelo "não "Restarão rejeitando-ly/.

Convido o Sr. yèecretário a proceder1 à chamada dos Srs. Depu-

tados.

n n
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O recurso foi

acatado pelo Plenário com 8 votos favoráveis , 7 votos contrá-

rios, l abstenço e .8 • ausncias, ' projeto segue para receber

parecer das comissões.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do

•fee r o elbüçooL tem da Ordern do Dia.

- Apreciação do recurso ao Plenrio

do parecer da Comissão de Constituição e Justiça , sobre o

Projeto de Ler/033 de 1991» de autoria do Deputado Manoel An-

drade. que institui pensão especial para viuvas de motoristas

de táxi assassinados era serviço e dá outras providências.

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR - Sern revisão do orador) -

Sr. Presidente, eu gostaria de retirar o recurso

^
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y

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -y^licto ao

Sr. Secretário que proceda à leitura do 49 item da Ordem do

Dia.

( -

4) Discussão e votação da Redação Final do Projeto de

Lei n» 202, de 1991, que "Define as áreas urbana, suburbana e ru-

ral da Região Administrativa de Planaltina e dá outras providências»

Autor : Deputado .Salviano Guimarães

Relator : Deputado Fernando Naves - CCJ

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao

Sr. SEcretário que proceda a leitura da redação final

procede leitura

do seguinte: J
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N9 202 DE 1991

DEFINE AS ÁREAS URBANA, SUBURBANA E RU

RAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE PLANAL

TINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. l9 - Fica instituída a área urbana da cidade de Planai.

tina-DF, compreendendo um quadrilátero limitado ao Norte pela BR-020,

ao Sul pelas rodovias DF-130 e DF-230, a Oeste pela rodovia DF-130 e

a Leste pelo meridiano que corta a junção das rodovias DF-345 e DF-230.

§ ia - Estão incluídos na área urbana de Planaltina, entre

outros, o Jardim Roriz, a Vila Buritis, Buritis II e III, a Vila Vi -

centina, Setor Norte, Setor Sul e o Bairro Wossa Senhora de Fátima.

§ 2- - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, os

lotearnentos ou condomínios existentes nas referidas áreas passarão a

gozar dos benefícios desta Lei.

Art. 29 - Ficam instituídas 2 (duas) áreas suburbanas na

cidade de Planaitina-DF, numeradas de l a 2, que ficam reservadas co-

rno expansão da área urbana.

§ l9 - A área suburbana n2 l, de forma triangular.é limita-

da pela DF-130 a Leste, a BR-020 ao Sul e o eixo da DF-130 ao Norte.

§ 29 - A área suburbana n- 2, de forma triangular,e limita

da pelas rodovias BR-020 ao Norte, DF-130 a Leste e DF-410 a Oeste.

Art. 39 - Fica insvibUÍda a Área Suburbana Especial de

Culto - Vale do Amanhecer, limitada ao Norte pelo Córrego Pipiripau ,

a Oeste pela rodovia DF-130 e ao Sul pelo córrego Quinze, regida por

legislação especial que garanta a atividade espiritualista que ali se

desenvolves em conformidade com a Decisão n
2 40/88 do CAUMA, devida -

mente homologada pelo Decreto n2 11.224/88.
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Art. 49 - As áreas da Administração Regional de Planaiti-

na não classificadas como urbana ou suburbana serão consideradas áreas

rurais.

Art. 52 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6-- Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões,^) de outubro de 1991.

O SR. PRESIDENTE .
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discus-

são.

Com a palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, gostaria que V.Exa. me informasse qual o autor

e a votação que inseriu o parágrafo 22 do art̂ p lel,Eu não conhe-

ço essa emenda.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer

do Relator foi quem incluiu esta emenda.

•f"Para efeito do disposto no caput des$e artigo, os

•Tv^fl hJÀjíJ^j^eMíA c*J*t&A \
'. *r~ 'N/ ~

loteamentos ou condomínios existentes^ passarão a gozar dos benef^L

cios desta lei."

O Relator foi o Deputado Fernando Naves

Também estranhei quando li.

Isso, inclusive, e uma redundância»
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í continua o Sr. Presidente Salviano Guimarães,
*̂**"-,.,..., _

E136/1

dancia», porque ?se esta incluído

na área passavgozar dos benefícios da lei. tanto faz escrever ou

não escrever.

atua O que jst particular-

mente entendo e fui pego de surpresa também, e que na realidade is-

so não influi e nem contribui, porque e obvio que ,ao jg«£",_passar e se

dar/as condições de área urbana e suburbana passam a gozar dos be-

neficios da lei.1

O SR. GERALDO MAGELA- Sr. Presidente, não tenho como discu-

tir isso agora, mas,infelizmente isso é resultado da forma de funcio-

namento da Casa, porque não tendo sido distribuído o parecer,

•não tivemos corno acompanha^.

rafoEu desconhecia em absoluto, esse termo -íSquî resse parágraf

, /itZ,
Agora, se foi .incluído e -CTjraeqs r n o g a e uma
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Con-

cedo a palavra ao Deputado José Ornellas,

O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do ora -

dor) - Hoje.pela manhã es- solicitei que fosse realmente distribuída

essa redação final porque houve muita modificação no projeto e era

necessário que la-gonfee descesse^a detalhes, saber^ern que área ficou*

/antão «ew-suQàro que essa redação final fique para ser discutida
/ O

na próxima reunião.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não

há como o Plenário mudar urna redação que foi aprovada^ porque não

se pode entrar no mérito da questão. A matéria foi aprovada ern pri-

meiro e ern segundo turno.

Ern votação.

Os Srs. Deputados que estiverem de acordo **~

r P _____ }queiram permanecer como estão. ( —l jiu- *>mi jr»

Está ap r o vad o l̂ enrriín' Vüt o -e*M

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a lei-

tura do próximo item da ordem do dia.

O SP, s E-cfeei-fffl.it> ~-f-à^°f $-*"*>) —
Q-8fl. PERUANDO MAVEITTS- 5^ e ultimo item da
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ordem do dia. /Discussão e votação ern primeiro turno do Projeto de
t -----

Lei ns 1.219 de 1991. que concede o título de cidadão de Brasília

, /autoria Sua Santidade o Papa João Paulo II, /autoria do Deputado Manoel

Andrade .

Era discusso,

O-On. PREDIDENTE (Ealviano Cuimurãe®^-^ Soli-

cito ao Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiça para enii -

tir o seu parecer.
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(Salviano Guimarães)

pai <a ümlt lr se

*wGoi'icedcr"a"palavria -ato — S*-: — relator-; — '

/
O SR. CLÁUDIO MONTEIRO (PDT. Sem revisão do relator.)

Sr. Presidente, Srs. Deputados, chega a Comissão de Constituição

»»
e Justiça projeto que concede o título de "Cidadão de Brasília"

a Sua Santidade o Papa João Paulo II.

Versa a matéria, em seu artigo I, dispondo que:

"Fica concedido o título de "Cidadão de Brasília"

a1 Sua Santidade o Papa João Paulo II.

Cumprir o rito reQimental, e não havendo nenhum óbice

O

de constitucionalidade sou pela sua aprovação pela juridicidade ,

constitucionalidade e por ser de boa técnica legislativa.

É o parecer.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão

o parecer do relator . (

Em votação.

Os Srs. Deputados\que se pronunciarem pelo "sim" esta

cy
rão aprovando o parecer, os que se pronunciarem pelo "não^ ̂ estarão

rejeitando . ' •
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Solicito ao Sr. Secretrio procede%j chamada dos

Srs. Deputados.
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ADRIANA SÁ/A

O SR.

vado, em pri

ausências.

Convo

Discussão e

,ZIRA 10/10 19:08 E-140.1

PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - O projeto está apro

neiro turno, com 17 votos favoráveis, l abstenção, 6.

o os Srs. Deputados para a Sessão Extraordinária,

a realizar-se em seguida a esta, com a seguinte Ordem do Dia:

rotação, em segundo turno, do Projeto de Lei n9 198;

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei n2 219..

Nada

são.

is havendo a tratar, esta encerrada a presente Sés
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